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4delina Cicone - Ass. Paltamentar 
F. ■ 00 406 

CM/IARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Gabinete Vereador Eliseu Gabriel 

PROJETO DE LEI No 
31 - 
01 _ 0051512012 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de contratação 
de Seguro Garantia Contratual por Empresas de 
Engenharia, Arquitetura e Agronomia ou 
profissional autônomo, contratados para a 
realização de obras, projetos e serviços junto 
ao Município de São Paulo. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 

Art. 1 0  - As Empresas de Engenharia, Arquitetura e Agronomia e profissionais 
autônomos, contratados pelo Poder Público municipal, para a realização de obras, 
projetos e serviços, ficam obrigadas a fornecer Seguro Garantia de Responsabilidade 
Civil Profissional. 

Art. 20  - O seguro de que trata o artigo 1 0  deverá ser apresentada, no momento da 
assinatura do contrato junto ao órgão público municipal, pelo profissional 
responsável técnico pela execução da obra, projeto ou serviço, de acordo com a 
Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) emitida e registrada junto ao Conselho 
Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia do Município de São Paulo. 

§ 1 0  - O Seguro Garantia deverá ser especifico para cada obra, projeto ou serviço, 
de acordo com a Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) apresentada e terá 
como importância segurada o percentual equivalente a 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor da obra, projeto ou serviço contratado, cujo valor seja superior a 10% do 
valor previsto na alínea "a" do inciso I do artigo 23 da Lei no 8.666/93. 

§ 20  - Nos casos de subcontratação, o seguro deverá ser apresentado por parte dos 
responsáveis técnicos pela execução da obra, projeto ou serviço das empresas 
subcontratadas, específicas para as Anotações de Responsabilidade Técnica - ART, 
vinculadas à principal, na forma do parágrafo 1 0 . 

Art. 30  - Para assegurar a plena execução de obras, projetos e serviços de 
engenharia contratados pelo Município, será exigido Seguro Garantia Profissional das 
empresas e profissionais de engenharia, arquitetura e agronomia. 

Art. 40  - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
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Adelina Ciam - Ass. Pademiectar 
F. 00.406 

CAPAARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Gabinete Vereador Eliseu Gabriel 

JUSTIFICATIVA 

São inúmeras as denúncias de obras públicas que apresentam problemas por falhas 
nos projetos ou em sua execução, pela existência de vícios construtivos resultantes 
da má atuação das empresas e profissionais contratados, bem como pela ineficaz 
estrutura que dispõe os órgãos públicos para fiscalização destas obras. 

O objetivo do presente Projeto de Lei é salvaguardar os parcos recursos públicos 
empregados em obras contratadas pelos órgãos da administração pública municipal, 
a fim de garantia a qualidade, solidez e segurança dos serviços contratados, tanto 

111 em obras, quanto em projetos ou quaisquer outros serviços executados, 
supervisionados, fiscalizados, aprovados e gerenciados por profissionais registrados 
junto ao CREA-SP, conforme emissão da "Anotação de Responsabilidade Técnica - 
ARr, assegurando a indenização em casos de eventuais vícios de construção. 

No Seguro Garantia Contratual o Segurado é o beneficiário da apólice emitida pela 
Seguradora; o TOMADOR ou Contratado no Seguro Garantia Contratual é aquele que 
está assumindo com o segurado obrigações de construir, fornecer bens ou prestar 
serviços; a SEGURADORA é quem garante ao Segurado que as obrigações 
assumidas pelo Tomador, no Seguro Garantia Contratual serão cumpridas na forma 
acordada. O Tomador e a Seguradora firmam um terceiro contrato, conhecido como 
Contrato de Contra-Garantia, que estabelece na modalidade de Seguro Garantia 
Contratual as relações entre Seguradora e Tomador. 

A Lei 6.496/77 e a Resolução 425/98 do CONFEA instituiu a obrigatoriedade da 
Anotação de Responsabilidade Técnica para execução de quaisquer trabalhos na 
áreas dos profissionais registrados nos CREAs. 

A Lei 8.666/93 dispõe em seus artigos 69 e 70 a obrigatoriedade do contratado em 
reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir às suas expensas o objeto do 
contrato em que se verificarem vícios de construção, defeitos ou incorreçõe 
resultantes da execução ou de materiais empregados, decorrentes de culpa ou dolo 
na execução do contrato, contudo, a mesma lei que "obriga" não define como 
proceder, nos casos de constatação destes vícios e o presente projeto, através do 
seguro, visa a preencher essa lacuna. 

O seguro de que trata o presente projeto objetiva proporcionar, ainda, condições 
para o cumprimento do Decreto Lei 73 de 21/11/1966 que obriga os construtores de 
imóveis em zonas urbanas a apresentar o seguro de responsabilidade civil, o qual é 
complementado pelo Decreto 61.867 de 07/12/1967, que regulamenta os seguros 
obrigatórios e submete os órgãos dos poderes públicos federal, estadual e municipal 
da administração direta ou indireta à exigência deste, além de viabilizar uma 
garantia efetiva à aplicação de recursos em obras públicas. 
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Adelina Cicone - Ass. Parlamentar 
0.2F. 100 406 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Gabinete Vereador Eliseu Gabriel 

Esta modalidade de seguro já é exigida no Estado do Rio Grande do Sul, o que tem 

garantido, além da qualidade, a diminuição do custo final das obras, bem como, a 

execução mais célere destas. 

Espero contar com o apoio dos meus nobres pares na aprovação de tão importante 

Projeto de Lei. 

Sala das Sessões, 

Eliseu Gabriel 
Vereador — PSB 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 	12. 11 	 

do processo n° 	01 .515 	de 20 	12 	, 	2r.  / 	2-^ / 	. (a) 	  

Adelina Cicone 	1' 
Assistente Pdriamentar 

Registro 100.406 

LIDO HOJE 

ÀS COMISSÕES DE: 	 11 	DEZ 2012 
COrçUt i---r ,' iç,=.7 	1-.0s1r;q4- e £-rtAc,..-J r-,-. 7',--;,÷ , 

1112 .-- JI• N ~r•••• 	7" „(4,042 	 ,rr 

AP "..- -■ ( -( 'f  

-12 7 t",,,c-c,1 FP &TE  

--r---,  t."-,:" ., 	 (-' 	Ni"  

r.  
( ‘ 

PRESI NTE 

CI.AUDINHO DE SOUZA 

Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das 
Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

tLIR 

Solang ainon 	Santos 
Supervisora de SGP-22 

rownzunnutmekulmmesmilmearafflamxime-,,,o,n1,-,...,,,r,r 

RECEBIDO NA, PRocur.:..Df.) .f.:IA DA CA MekRP, 	• 	1 . LYE SÃO PAULO 

SETOR DE PESCalii 53-f: E 	 PP,OPOSITURAS 
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Rodri maz 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 	0'3  

 

   

do processo n° O — .S16 de 20 Q._ 	 J.D1  

Recebido m SGP.22 em 09/01/2013. 

• 1.401 
Técnico Adm atrativo 

À 
SGP.33 
Para arquivamento. 
Nos termos do artigo 275 do Regimento Interno. 
São Paulo, 10/01/2013. 

• dos Santos 
RF: 10.980 

Supervisor Substituto de SGP.22 

"A-P-M:- tf 2 ,14, 4-6 

DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVIS» j DE ARQUIVO GERAL 

Proc. encerrado com  o  
Arquivado 2m 	4)• n 	. 	d- ao  

fls. I 5  

O Func.° 

tjOiniara tle'-r-r4ktiTsFrfffidffs9e 
60-R4ttor Técri,,  vm, x3 ,1tit - . PÁ 

,R.F .rtnálf6 
Ubirajara de Farias Prestes Filho 

Consuttor Técnico Legislativo -História 
RF 11.215 
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Folha n° 00....do Roce= 
no 04 - 	 62,0-1 

es'Silvério 
RF 11 .393 -SGP-33 

Sala das Sessões, 

27 MAR 2013 
NONATO 

ra - Líder PSB Verea 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
Gabinete Vereadora Noemi Nonato 

REQUERIMENTO 13 - RDS 
13- 00293/2013 

REQU IRO, à Douta Mesa, com fundamentos no artigo 275, § 20, da 
Resolução no 2, de 26 de abril de 1991, Regimento Interno desta Casa, o 
desarquivamento dos Projetos de autoria do Vereador Eliseu Gabriel para o devido 
prosseguimento de suas tramitações, a saber: 

Projetos de Lei 

PL 61/2001, PL 497/2001, PL 79/2002, PL 80/2002, PL 94/2002, PL 198/2002, PL'99/2002, 

PL 214/2002, PL 248/2002, PL 328/2002, PL 388/2002, PL 564/2002, PL 732/2002, PL 4/2003, 

PL 5/2003, PL 168/2003, PL 366/2003, PL 367/2003, PL 544/2003, PL 601/2003, PL 698/2003, 

PL 57/2004, PL 87/2004, PL 97/2004, PL 381/2004, PL 388/2004, PL 405/2004, PL 420/2004, 

PL 464/2004, PL 134/2007, PL 183/2007, PL 184/2007, PL 195/2007, PL 241/2007, 

PL 242/2007, PL 296/2007, PL 342/2007, PL 343/2007, PL 386/2007, PL 87/2007, PL 391/2007, 

PL 92/2007, PL 415/2007, PL 734/2007, PL 237/2008, PL 442/2008, PL 443/2008, PL 448/2008, 

PL 59/2009, PL 541/2009, PL 552/2009, PL 588/2009, PL 116/2010, PL 12/2011, PL 150/2011, 

PL 185/2011, PL 291/2011, PL 96/2011, PL 313/2011, PL 314/2011, PL 435/2011, PL 436/2011, 

PL 506/2011, PL 533/2011, PL 546/2011, PL 556/2011, PL 566/2011, PL 594/2011, PL 10/201 

PL 11/2012, PL 12/2012, PL 38/2012, PL 62/2012, PL 116/2012, PL 117/2012, PL 129/2012, ' 

PL 150/2012, PL 153/2012, PL 230/2012, PL 233/2012, PL 282/2012, PL 283/2012, 	 Crg 
PL 323/2012, PL 52/2012, PL 384/2012, PL 414/2012, PL 421/2012, PL 473/2012, PL 494/2014 

PL 498/2012, PL 99/2012, PL 507/2012, PL 514/2012, PL 515/2012, PL 516/2012, PL 541/20144  

PL 544/2012, PL 45/2012. 

• 	
Projeto de Decreto Legislativo  

PDL 91/2012 

Projetos de Resolução  

PR 69/2001, PR 18/2002, PR 19/2002, PR 44/2003, PR 14/2007, PR 2/2011, PR 11/2012 g 
Projeto de Emenda à Lei Orgânica  

PLO 13/2001, PLO 1/2007, PLO 4/2011, PLO 2/2012, PLO 3/2009. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 	  

do processo n° 	 5  de 20 	4 	Q  Á tob ( cw5.  (a) 	 5.  
Mota Lopes Silvério 

À SGP.33 
	 RF 11.393 - SGP-33 

Sra. Supervisora, 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0293/2013. 

28/03/2013 

SOLANGE 1 	DOS SANTOS 
Supervisora da Equipe e Controle do Processo Legislativo 

SGP.22 

SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0293/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

'91 / 020,3 

AJJ FRANÇA SILVA 
SuperviJ. uipe de Arquivo Geral 

SGP.33 

RECEBIDO EM SGP-22 

9_ 1  (-(1..} 
Adãa Cicone 

Assistente Parlamentar 
Registro 100.406 . 
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Folha 
Proc. n 

ISIS DUarte 
RF 11.2 

CAlgARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0515/12 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e 
no site www.grefeitura.sp.gov.br/legislacão,  a respeito do assunto foi localizado o 
seguinte: 

- Lei Federal n° 6.496, de 7 de dezembro de 1977, que institui a "Anotação de 
Responsabilidade Técnica" na prestação de serviços de engenharia, arquitetura e 
agronomia; 

-Lei Municipal n° 10.205, de 04 de dezembro de 1986, que disciplina a expedição de 
licença de funcionamento, e dá outras providências; 

-Lei Municipal n° 11.502, de 13 de abril de 1994, que dispõe sobre a obrigatoriedade 
da realização de seguro de responsabilidade civil (danos materiais) dos proprietários 
de veículos usados no transporte coletivo de passageiros no Município de São Paulo. 
Declarada Inconstitucional; 

-Lei Municipal n° 13.564, de 24 de abril de 2003, que dispõe sobre a aprovação de 
parcelamento de solo, edificação ou instalação de equipamentos em terrenos 
contaminados ou suspeitos de contaminação por materiais nocivos ao meio ambiente 
e à saúde pública, e dá outras providências; 

-Lei Municipal n° 13.885, de 25 de agosto de 2004, que estabelece normas 
complementares ao Plano Diretor Estratégico, institui os Planos Regionais 
Estratégicos das Subprefeituras (cópia parcial); 

-Lei Municipal n° 15.499, de 07 de dezembro de 2011, que institui o Auto de Licença 
de Funcionamento Condicionado, com a alteração da Lei Municipal n° 15.578/12. Ação 
Direta de Inconstitucionalidade n° 0002940-84.2013.8.26.0000:em 15/01/2013, o 
Exmo. Desembargador Relator Dr. Artur Marques, do Órgão Especial do Egrégio 
Tribunal de Justiça do Estado De São Paulo, concedeu, em razão de ADIN movida 
pelo Exmo. Procurador-Geral de Justiça, medida liminar para suspender a eficácia 
desta Lei, e, por arrastamento, do Decreto n° 52.857/2011, que a regulamenta. DOC 
22/01/2013, p. 64 c. 4. Entretanto, em 13/02/2013, o Exmo. Desembargador Relator, 
Dr. Artur Marques, do Órgão Especial do E. Tribunal de Justiça, nesses mesmos 
autos, revogou a liminar outrora concedida, restabelecendo 'in totum' a vigência e a 
eficácia desta Lei e do Decreto n° 52.857/2011, que a regulamenta. DOC 22/02/2013 
p. 64 c. 3; 

- Decreto n° 49.969, de 28 de agosto de 2008, que regulamenta a expedição de Auto 
de Licença de Funcionamento, Alvará de Funcionamento, Alvará de Autorização para 
eventos públicos e temporários e Termo de Consulta de Funcionamento, em 
consonância com as Leis n° 10.205, de 4 de dezembro de 1986, e n° 13.885, de 25 de 
agosto de 2004; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br  
PL0515-12 pesquisa 
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Folha 
Proc. n 

Isis Duarte 
RF 11.20 

ues 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

- PL 489/2005, que dispõe sobre o "check-up" das edificações no âmbito do Município 
de São Paulo, e dá outras providências; 

- PL 623/2008, que institui o Programa 'Edifício Seguro', que dispõe sobre inspeção 
obrigatória, preventiva e periódica das instalações elétricas das edificações com mais 
de 10 (dez) anos de uso, e dá outras providências; 

- PL 413/2011, que dispõe sobre a concessão de alvará de execução de obras de 
demolição, e dá outras providências; 

- PL 516/2012, que dispõe sobre a obrigatoriedade de contratação de Seguro de 
Responsabilidade Civil Profissional por Empresas de Engenharia, Arquitetura e 
Agronomia ou profissional autônomo, contratados para a realização de obras, projetos 
e serviços junto ao Município de São Paulo. 

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente 
informação. 

A pesquisa legislativa constatou a existência do PL 516/12, que apesar de também 
dispor sobre seguro de empresas de engenharia, arquitetura e agronomia, não o faz 
nos mesmos e exatos termos do presente PL 515/12, visto que aquele PL 516/12 
dispõe sobre a obrigatoriedade do Poder Público Municipal exigir das empresas de 
engenharia, arquitetura e agronomia o fornecimento da apólice de seguro de 
responsabilidade civil profissional,  enquanto que o presente PL 515/12 dispõe sobre a 
obrigatoriedade de contratação de seguro garantia contratual  por empresas de 
engenharia, arquitetura e agronomia que realizem obras, projetos e serviços para o 
Poder Público Municipal, não configurando idêntico teor e não colidindo como disposto 
no artigo 212, inciso IV, do Regimento Interno desta Edilidade 

Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 04, para prosseguimento. 

São Paulo, 16 de outubro de 2013. 

Christiana Samara Chebib 
Procuradora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Marcella Falb Giacaglia 
Procuradora Supervisora do Set r de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393 

Palácio Anchieta Viaduto Jacaref, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396 :4000 www.camara.so .novtr 
PL0515-12 pesquisa 
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Folha 

Presidência da República Pr°c " n  
Casa Civil 	

Isis Duar 
RF 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

rigues 

LEI Nsi 6.496, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1977.  

Vide Lei n° 6.994, de 1982  
Decreto n° 88.147, de 1983  
Vide Lei n° 12.378, de 2010 

Institui a " Anotação de Responsabilidade Técnica " na 
prestação de serviços de engenharia, de arquitetura e 
agronomia; autoriza a criação, pelo Conselho Federal de 
Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CONFEA, de uma 
Mútua de Assistência Profissional; e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o CONGRESSO NACIONAL decreta e eu sanciono a 

seguinte Lei: 

Art 10  - Todo contrato, escrito ou verbal, para a execução de obras ou prestação de quaisquer serviços 
profissionais referentes à Engenharia, à Arquitetura e à Agronomia fica sujeito à "Anotação de Responsabilidade 
Técnica" (ART). 

• 	Art 2° - A ART define para os efeitos legais os responsáveis técnicos pelo empreendimento de engenharia, 
arquitetUra e agronomia. 

§ 1° - A ART será efetuada pelo profissional ou pela empresa no Conselho Regional de Engenharia, 
Arquitetura e Agronomia (CREA), de acordo com Resolução própria do Conselho Federal de Engenharia, 
Arquitetura e Agronomia (CONFEA). 

§ 20 - O CONFEA fixará os critérios e os valores das taxas da ART ad referendum  do Ministro do Trabalho. 

Art 30  - A falta da ART sujeitará o profissional ou a empresa à multa prevista na alínea" a "do art. 73 da  

Lei n° 5.194, de 24 de dezembro de 1966, e demais cominações legais. 

Art 40  - o CONFEA fica autorizado a criar, nas condições estabelecidas nesta Lei, uma Mútua de 
Assistência dos Profissionais da Engenharia, Arquitetura e Agronomia, sob sua fiscalização, registrados nos 
CREAs. 

§ 1° - A Mútua, vinculada diretamente ao CONFEA, terá personalidade jurídica e patrimônio próprios, sede 

em Brasília e representações junto aos CREAs. 

§ 2° - O Regimento da Mútua será submetido à aprovação do Ministro do Trabalho, pelo CONFEA. 

Art 50  - A Mútua será administrada por uma Diretoria Executiva, composta de 5 (cinco) membros, sendo 3 
(três) indicados pelo CONFEA e 2 (dois) pelos CREAs, na forma a ser fixada no Regimento. 

Art 6° - O Regimento determinará as modalidades da indicação e as funções de cada membro da Diretoria 
Executiva, bem como o modo de substituição, em seus impedimentos e faltas, cabendo ao CONFEA a indicação 
do Diretor-Presidente e, aos outros Diretores a escolha, entre si, dos ocupantes das demais funções. 

Art 7° - Os mandatos da Diretoria Executiva terão duração de 3 (três) anos, sendo gratuito o exercício das 

funções correspondentes. 

Art 8° - Os membros da Diretoria Executiva somente poderão ser destituídos por decisão do CONFEA, 
tomada em reunião secreta, especialmente convocada para esse fim, e por maioria de 2/3 (dois terços) dos 

membros do Plenário. 

Art 9° - Os membros da Diretoria tomarão posse perante o CONFEA. 

Art 10 - O patrimônio da Mútua será aplicado em títulos dos Gomos Federal e Estaduais ou por eles 
garantidos, Carteiras de Poupança, garantidas pelo Banco Nacional da Habitação (BNH), Obrigações do Tesouro 

M
at

ér
ia

 P
L 

51
5/

20
12

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 14



isls Du 
RF 1  

Nacional, imemis e outras aplicações facultadas por lei, para órgãos da mesma natureza. 

Folha 
Parágrafo único - Para aquisição e alienação de imóveis, haverá prévia autorizaçãofelltddi 	• thir- 

igueS 

Art 11 - Constituirão rendas da Mútua: 

I - 1/5 (um quinto) da taxa de ART; 

II Juma contribuição dos associados, cobrada anual ou parceladamente e recolhida, simultaneamente, com 
a devida aos CREAS; 

III - doações, legados e quaisquer valores adventícios, bem como outras fontes de renda eventualmente 
instituídas em lei; 

IV - outros rendimentos patrimoniais. 

§ 1° - A inscrição do profissional na Mútua dar-se-á com o pagamento da primeira contribuição, quando 
será preenchida pelo profissional sua ficha de Cadastro Geral, e atualizada nos pagamentos subseqüentes, nos 
moldes a serem estabelecidos por Resolução do CONFEA. 

§ 2° - A inscrição na Mútua é pessoal e independente de inscrição profissional e os benefícios só poderão 

ser pagos após decorrido 1 (um) ano do pagamento da primeira contribuição. 

Art 12 - A Mútua, na forma do Regimento, e de acordo com suas disponibilidades, assegurará os seguintes 
benefícios e prestações: 

I - auxílios pecuniários, temporários e reembolsáveis, aos associados comprovadamente necessitados, por 
falta eventual de trabalho ou invalidez ocasional; 

pecúlio aos cônjuges supérstites e filhos menores dos associados; 

III - bolsas de estudo aos filhos de associados carentes de recursos ou a candidatos a escolas de 
Engenharia, de Arquitetura ou de Agronomia, nas mesmas condições de carência; 

IV - assistência médica, hospitalar e dentária, aos associados e seus dependentes, sem caráter 
obrigatório, desde que reembolsáel, ainda que parcialmente; 

V - facilidades na aquisição, por parte dos inscritos, de equipamentos e livros úteis ou necessários ao 
desempenho de suas atividades profissionais; • 	VI - auxílio funeral. 

§ 1° - A Mútua poderá financiar, exclusivamente para seus associados, planos de férias no país e/ou de 
seguros de vida, acidentes ou outros, mediante contratação. 

§ 2° - Visando à satisfação do mercado de trabalho e à racionalização dos benefícios contidos no item I 
deste artigo, a Mútua poderá manter serviços de colocação de mão-de-obra de profissionais, seus associados. 

§ 3° - O valor pecuniário das prestações assistenciais variará até o limite máximo constante da tabela a ser 
aprovada pelo CONFEA, nunca superior à do Instituto Nacional de Previdência Social (INPS). 

§ - O auxílio mensal será concedido, em dinheiro, por períodos não superiores a 12 (doze) meses, desde 
que comprovada a evidente necessidade para a sobreviAncia do associado ou de sua família. 

§ 5° - As bolsas serão sempre reembolsáveis ao fim do curso, com juros e correção monetária, fixados 

pelo CONFEA. 

§ 6° - A ajuda farmacêutica, sempre reembolsável, ainda que parcialmente, poderá ser concedida, em 
caráter excepcional, desde que comprovada a impossibilidade momentânea de o associado arcar com o ônus 

decorrente. 
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Isis Du 
1:2.F 1 

igues 

Folha 
Proc. ri 

§ 70  - Os benefícios serão concedidos proporcionalmente às necessidades do assistido e, os pecúlios, em 
razão das contribuições do associado. 

§ 8° - A Mútua poderá estabelecer conAnios com entidades previdenciárias, assistenciais, de seguros e 
outros facultados por lei, para atendimento do disposto neste artigo. 

Art 13 - Ao CONFEA incumbirá, na forma do Regimento: 

I - a supervisão do funcionamento da Mútua; 

II - a fiscalização e aprovação do Balanço, Balancete, Orçamento e da prestação de ontas da Diretoria 
Executiva da Mútua; 

a elaboração e aprovação do Regimento da Mútua; 

IV - a indicação de 3 (três) membros da Diretoria Executiva; 

V - a fixação da remuneração do pessoal empregado pela Mútua; 

VI - a indicação do Diretor-Presidente da Mútua; 

• 	
VII - a fixação, no Regimento, da contribuição prevista no item II do art. 11; 

VIII - a solução dos casos omissos ou das divergências na aplicação desta Lei. 

Art 14 - Aos CREAs, e na forma do que for estabelecido no Regimento, incumbirá: 

I - recolher à Tesouraria da Mútua, mensalmente, a arrecadação da taxa e contribuição preÀstas nos itens I 
e II do art. 11 da presente Lei; 

II - indicar os dois membros da Diretoria Executiva, na forma a ser fixada pelo Regimento. 

Art 15 - Qualquer irregularidade na arrecadação, na concessão de benefícios ou no funcionamento da 
Mútua, ensejará a intervenção do CONFEA, para restabelecer a normalidade, ou do Ministro do Trabalho, quando 
se fizer necessária. 

Art 16 - No caso de dissolução da Mútua, seus bens, valores e obrigações serão assimilados pelo 
CONFEA, ressalvados os direitos dos associados. 

1111 	
Parágrafo único - O CONFEA e os CREAs responderão, solidariamente, pelo déficit  ou diVida da Mútua, 

na hipótese de sua insolAncia. 

Art 17 - De qualquer ato da Diretoria Executiva da Mútua caberá recurso, com efeito suspensivo, ao 
CONFEA. 

Art 18 - De toda e qualquer decisão do CONFEA referente à organização, administração e fiscalização da 
Mútua caberá recurso, com efeito suspensivo, ao Ministro do Trabalho. 

Art 19 - Os empregados do CONFEA, dos CREAs e da própria Mútua poderão nela se inscrever, mediante 
condições estabelecidas no Regimento, para obtenção dos benefícios preÀstos nesta Lei. 

Art 20 - Esta Lei entrará em Àgor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Brasília, em 7 de dezembro de 1977; 156° da Independência e 89° da República. 

ERNESTO GEISEL 
Ama/do Prieto 

Este texto não substitui o publicado no D.O. U. de 9.12.1977 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 10205 

Total de referências : 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Page 1 of 1 

Folha 
Proc. n 

iSIS Duarte 
I-7F 11 20 

lgues 

LEI No 10.205 04/12/1986 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Disciplina a expediçao de licença de funcionamento, e da outras providencias. 

Projeto de Lei No 203/1986 (ver documento) 
EXECUTIVO; Janio da Silva Quadros 
Decreto no 41.532/2001 - Dispoe sobre a emissao do Termo de Consulta de Funcionamento, 
do Auto de Licença de Funcionamento e do Alvara de Funcionamento de que tratam esta Lei.; 
(ver documento) 
Decreto no 42.319/2002 - Regulamenta o art. 1 0  desta Lei (areas contaminadas).; 
documento) 
Decreto no 49.969/2008 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
- Decreto no 36.083/1996 - Dispoe sobre fiscalizaçao de imoveis no Municipio de Sao Paulo. 
- Decreto no 41.534/2001 - Dispoe sobre a fiscalizaçao em geral, estabelece os 
procedimentos de fiscalizaçao da instalaçao e funcionamento de atividades em imoveis. 
- Decreto no 49.460/2008 - Estabelece procedimentos para a expedição por via eletrônica das 
licenças de funcionamento. 
Lei 11.785/1995 - Altera os arts. 1 0  e 60  desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.537/2003 - Acrescenta par. 3 0  ao art. 60  desta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.028/2005 - Altera o par. 3 0  do art. 60  e acrescenta par. 4 0  ao mesmo artigo desta 
Lei.; (ver documento) 
Lei 14.714/2008 - Altera o inciso I do art. 3 0  desta Lei. (ver documento) 

1/1 
Titulo: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

Notas complem.: 

Alterações: 

[ Back ] 
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LEI N. 10205 — DE 4 DE DEZEMBRO DE 1986 

Disciplina a expedição de licença de funcionamento, 
e dá outras providências 

Folha 
Proc. n 

Jânio da Silva Quadros, Prefeito do Município de São Paulo, nos 
do disposto no artigo 26 do Decreto-Lei Complementar Estadual n. 9 ('h'& 
31 de dezembro de 1969, sanciona e promulga a seguinte Lei: 1  

Art. 1.0  Nenhum imóvel poderá ser ocupado ou utilizado para instalação 
e funcionamento de atividades comerciais, industriais, institucionais, de presta-
ção de serviços e similares, sem prévia licença de funcionamento expedida 
pela Prefeitura. 

Parágrafo único. A expedição da licença a que se refere este artigo ficará 
condicionada ao atendimento, por parte do munícipe, à legislação pertinente em 
vigor e, em especial, às normas de parcelamento, uso e ocupação do solo, de 
segurança, higiene e sossego público. 

Art. 2.° Competirá à Secretaria-Geral das Subprefeituras, mediante pedido 
formulado pela parte interessada e demonstrada a plena conformidade das insta-
lações às disposições legais aplicáveis à espécie, expedir a licença de funciona-
mento de que trata esta Lei. 

Art. 3.° A licença de funcionamento deverá obrigatoriamente ser renovada: 

I — quando ocOrrerem alterações referentes ao tipo ou características de 
atividade, do Cadastro de Contribuintes Mobiliários — CCM, da razão social 
ou da propriedade do estabelecimento; ( 

II — quando houver modificações na edificação utilizada; 

III — por exigência de disposição legal. • 
Art. 4.° A falta de licença de funcionamento, ou a sua não renovação na 

-forma e para os fins previstos no artigo anterior, sujeitará o infrator às penali-
dades previstas nesta Lei. 

Art. 5.° A Administração poderá, de ofício e mediante despacho devida-
mente fundamentado, expedir ou renovar a licença de funcionamento quando, 
em processo de verificação da situação de estabelecimento, ficar demonstrada 
conformidade da utilização do imóvel às normas legais em vigor.• 

Art. 6.° Compete à Administração proceder, sempre que a seu critério 
julgar conveniente, vistorias com a finalidade de fiscalizar o atendimento do dis-
posto nesta Lei. 

Parágrafo único. A constatação de qualquer das alterações previstas no 
artigo 3.°, não comunica& à Administração, para fins de renovação de licença, 
implicará a cassação da licença expedida, sujeitando o infrator • às sanções pre-
vistas nesta Lei. 

Art. 7.° As pessoas físicas ou jurídicas deverão, no prazo de até 60 
(sessenta) dias, após a obtenção de sua inscrição no CCM, requerer a licença 
inicial de funcionamento, *  junto à Administração Regional competente, juntando, 
para tanto, toda a documentação estabelecida através de regulamentação com-
plementar. • 

Art. 8.° As licenças de funcionamento expedidas anteriormente à data de 
publicação desta Lei serão consideradas válidas, desde que não tenha ocorrido 
qualquer das hipóteses previstas rio artigo 3.°.- 

Art. 9.° O horário de funcionamento das atividades fica sujeito à regula-
mentação própria. 

Art. 10. As infrações às disposições desta Lei serão punidas com multa 
de até 2 (duas) Unidades de Valor Fiscal do Município de São Paulo — UFM. 

Art. 11. O disposto nesta Lei será regulamentado por decreto do Executivo. 

Art. 12. As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias. 

Art. 13. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

rigues 
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LEI N2 11.785 DE 26 DE MAIO DE 1995 
(Projeto de Lei n2 939/93) 
(Vereador Odilon *Guedes) 

Folha 
Proc.  n "lliEWRIgg. 

21' 
leis Duarte• p"gues 
RF 11. O 

AP- 

• 

Altera a redação "do artigo 
19 e do artigo 62 da Lei 02 
10.295 de 4 de dezembro de 
1996 que .• disciplina 'a 
expedição .de licença de 
funcionamento, e dá outras' 
providências. 

-Miguel Colasuonno,,Pres1dente da Câmara Municipal de 
São Paulo, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, 

• de acordo com o 9 72 da artigo 42 da. Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, promulga a seguinte lei,. 

• 
• 

Art. 12 - O artigo-12 e seu.parágrafo único da Lei 
10.205 de 4 de dezembro-de 1996, passa a vigorar coe' a 
segitinte'redação, ,  . . . . 

"Art..12 	Nenhum imdvel poderá ser, ocupado' ou, 
utilizado para instalação.. e•funcionamento de atividade
comerciais, :induitriaitg- institucionais, de prestação de 
serviços e similares, sem prévia licença de funcionamento 
expedida pela Prefeitura. 

Parágrafo único - A expedição de .licença a que se 
refere este artigo ficará condicionada ao atendimento, 
Por parte do munícipe. . .1 legislação pertinente em vigor 
e, em especial,, às normas de parcelamento. - uso e ocupação 
do.solo*, de seguranca, higiene, de sossego publico, de. 
Proteção.as crianças, adolescentes, idosos t portadoras 
de deficiência e de proibição à prática. do racismo .ou. 
qualuqer discriminação atentatória aos. direitos e 
garantias- fundamentais. 

Art. * 29 - O artigo 62 da Lei 10.205 de 04 de 
. dezembro de 1986, passa a vigorar com a seguinte redação ,  

. - Art. 69 - Compete à Administração proceder, sempre 
que a seu critériccjulgar conveniente-ou - quando provocada 
pela •denáncia de algum munícipe, vistorias com a 
"finalidade de fiscalizar o atendimento do disposto nesta 
lei, -  
• 12 - A constatação * de qualquer - das alteraçOes-
previstas na artigo 32 da Lei 10.205. não comunicada *  
Administração, para fins •de renovação de 	licença, 

*implicará a cassação da licença expedida, sujeitando o 
infrator is sançães previstas nesta lei. 

G 29 - A constatação de .prática de racismo ou 
.qualquer * discriminação "atentateria aos direitos e 
garantias fundamentais sofrerá as' seguintes penalidades, 

• I - Advertência pelo Executivo Municipal em Caso de 
denúncia de munícipe, 

II - Aplicação de multa no valor de 1200. Unidade 
Fiscal da Município - UFM 'em caso de .flagrante • delito. 

* verificado pelo .agente municipal ou por condenação 
. judicial, 

III - A cassação da licença. expedida em caso de 
reincidência ou não pagamento da multa autuada até nue 
seja revisto a ato discriminatório ou . sanada a dívida 

	

" junto a municipalidade. 	. 
Art. 32 - Esta lei entrará em vigor na data de sua 

:Publicação, revogadas as disposicOes em contrário. . 

Câmara Municipal de São Paulo, 29 de maio de 1995. 

	

O Presidente, 	 * 

• MIGUEL COLASUONNO 
Publicada na Diretoria Oeral da Câmara Municipal de São 
Paulo, em '29 de maio de 1995. 

• • 0 Diretor Geral, 

CARLOS DORROMEU TINI 
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Folha 
Proc. n 

Isis Duarte 
RF 11.2 

gues 

LEI No 13.537, DE 19 DE MARÇO DE 2003 
(Projeto de Lei no 905/97, da Vereadora Aldaíza Sposati - PT) 

Acrescenta parágrafo 3 0  ao artigo 6 0  da Lei no 10.205, de 04 de dezembro de 1986, 
com a redação conferida pela Lei no 11.785, de 26 de maio de 1995. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no inciso I do 
artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Fica acrescentado um parágrafo 3 0  ao artigo 60  da Lei no 10.205, de 04 de 
dezembro de 1986, que disciplina a expedição de licença de funcionamento com a redação 

• 'dada pela Lei no 11.785, de 26 de maio de 1995, com a seguinte redação: 
"§ 3 0  - Será cassado o alvará de licença para funcionamento dos estabelecimentos que 
permitirem a facilitação ou exploração sexual de crianças e adolescentes, o comércio de 
substâncias tóxicas ou a exploração de jogos de azar, após procedimento judicial." 
Art. 20  - O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados a 

• 
partir da sua publicação. 
Art. 30  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 19 de março de 2003, 450 0  da fundação 

de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário Municipal das Subprefeituras 
LUIZ PAULO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário da Habitação e Desenvolvimento Urbano 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 19 de março de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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• 

• 

LEI No 14.028, DE 8 DE JULHO DE 2005 
(Projeto de Lei no 017/2005, do Vereador Paulo Teixeira - PT) 

Altera a redação do § 3 0  e acrescenta § 4° ao art. 6 0  da Lei n° 10.205, de 04 de 
dezembro de 1986, com a redação conferida pela Lei n° 11.785, de 26 de maio de 
1995, e pela Lei n° 13.537, de 19 de março de 2003. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 9 de junho de 
2005, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  O § 30 , acrescentado pela Lei n° 13.537, de 19 de março de 2003, ao art. 6° 
da Lei n° 10.205, de 04 de dezembro de 1986, que disciplina a expedição de licença de 
funcionamento, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"§ 30  Os estabelecimentos que permitirem a prática, facilitarem ou fizerem apologia, 
incentivo, mediação da exploração sexual de crianças e adolescentes, o comércio de 
substâncias tóxicas ou a exploração de jogo de azar terão suas licenças de 
funcionamento cassadas." (NR) 
Art. 2 0  Fica acrescentado o § 4° ao art. 6° da Lei n° 10.205, de 04 de dezembro de 
1986, que disciplina a expedição de licença de funcionamento, com a redação dada 
pela Lei n° 11.785, de 26 de maio de 1995, e pela Lei n° 13.537, de 19 de março de 
2003, com a seguinte redação: 
"§ 4° O processo administrativo de que trata o § 3 0  deste artigo será instaurado por 
decisão da autoridade administrativa competente, sempre que tomar ciência, por 
qualquer via idônea ou por denúncia apresentada por qualquer pessoa do povo, 
independentemente de ser o requerente a vítima do ato praticado pelo 
estabelecimento que exerça as atividades no âmbito do Município de São Paulo." (NR) 
Art. 3 0  O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, 
contados a partir da sua publicação. 
Art. 40  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de julho de 2005, 452 0  da fundação 
de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 8 de julho de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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Folha 
Proc. n 	4■ 

isis Duarte o. r 'ues 
RE  

LEI No 14.714, DE 7 DE ABRIL DE 2008 
(Projeto de Lei no 318/07, do Vereador Antonio Carlos Rodrigues - PR) 
Dá nova redação ao inciso I do art. 3 0  da Lei no 10.205, de 4 de dezembro de 1986, e 
dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no 
inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. lo O inciso I do art. 3 0  da Lei no 10.205, de 4 de dezembro de 1986, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 3 0 	  
I - quando ocorrerem alterações referentes ao tipo ou características da atividade, do 
Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM ou da razão social do 
estabelecimento."(NR). 
Art. 20  As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3 0  Esta lei será regulamentada pelo Poder Executivo, no que couber, no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias, contado de sua publicação. 
Art. 40  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 7 de abril de 2008, 455 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 7 de abril de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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isis Duar 
RF 11 

igues 

Page 1 of 1 

-Folha 
Proc. n 

/9 

Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 11502 

Total de referências : 

• 

• 

1/1 
Título: LEI No 11.502 13/04/1994 (ver documento) 

Declarado(a) inconstitucional 
Ementa: Dispoe sobre a obrigatoriedade da realizaçao de seguro de responsabilidade civil (danos 

materiais) dos proprietarios de veiculos usados no transporte coletivo de passageiros no 
Municipio de Sao Paulo. 

Projeto: Projeto de Lei No 283/1993 (ver documento) 
Autor(es): Wadih Mutran 

Notas complem.: - Açao Direta de Inconstitucionalidade no 25.436.0/2 - O Tribunal de Justiça julgou 
procedente a demanda, para o fim de declarar a inconstitucionalidade desta Lei. DOM 
26/09/1997 p. 44 c. 1. 
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• Folha 
Proc. n 

Isis Duart 
1-1F 11. 

gu es 

LEI nR 11.502 DE 13 DE ABRIL -DE 1994  . 
(Projeto de Lei n2 283/93) 
(Vereador Madin nitram) 

Dispõe sobre á obrigatoriedade 
da realização ,  de seguró de res-
ponsabilidade :Civil. idanos mate-
riais) dos proprietários de veí-
culos usados no - transporte cole-
tivo de passageiros no MuniciOlo 
de São Paulo. 

Miguel Colasoonno, Presidente da Câmara :Munici-
pal 'de São Paulo, faz saber que á . Câmara. Municipal ,de 
SJo Paulo, de acordo com o g 79  do ,artigo 42 da Lei -Or-
gânica do Município de São.Paulp, promulga a seguinte-
lei . 

Art. 12 - é obrigatória a realizatão' ,de seguro 'de 
responsabilidade civil ( danos materiais), dos proprietá-
rios de ônibus, trólebus¡ nu nutra modalidade • usada no 
transporte coletivo de passageiros no Município de São 
Paulo. - 

• Art.. 22 O descumprimento do estabelecido na pre-
sente lei acarretará a imposição de multa, no valor de • 
100 (cem) Unidades de Valor fisca1 do fluniciPio- (MEM) 
dbbrada na reincidância„ 

Art. 32 - 0 Poder Executivo regulamentara esta -  Lei 
no prazo de 60 (sessenta) dias contadas de sua publica-
ção. 

, Art . 42 	AS deSpeaas réorá l  eXedução desta. lei ' ,cor- 
rerão por conta das dotadas:orçamentarias próprias', '.su-
plementadas e necessário:  

.Art. - 52 - Esta ^lei entrará ;em- vigor •na •ata'de -SMA 
publ i cação , revogadas "as disposi çaes em contrário 
Câmara Municipal de São Paulo; 15 de abri I 'de -1994 ' 

- O Presidente; " 
'Miguel Culasiiánno 

Publicada na Diretoria Geral da ,Câmara Municipal de São 
Paulo, em 15 de 'abril de 1994. . - • ' 2  • 

.0 Diretor Banal, 
Carlos Borrámeu Tini'•"' 

• - 
• : 

Acíardão,:com transito erdjulgado, do É. TribUnal de Justiça do Estadó de .  
, 1 ;- „! Paulo, julgou procedente a denand a'   para .'.o..  fim de l 'deéra"rar 

ipcoilstituciontilidade da lei Municipal n". 11.502; de 0,1 .  de abril de 1.994, 
(Pie dispôs sobre . a obrigatoriedade da realizado.  de séguro de 
'responsabilidade civil ((lanes .  materiais) dos proprietários de velculoa usados 
, no transporte coletivo dë passageiros do Município de São Paulo,. 

3 - Açilo Direta de Inconstitucionalidade n". 25.436-0/2 ' 
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1/1 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 13564 

Total de referências : 

Folha 
Proc. n°4-)1  

Isls Duarte / oues 
RF 11.207 

Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Título: LEI No 13.564 24/04/2003 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a aprovaçao de parcelamento do solo, edificaçao de instalaçao de equipamentos 

em terrenos contaminados ou suspeitos de contaminaçao por materiais nocivos ao meio 
ambiente e a saude publica, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 492/2001 (ver documento) 
Autor(es): Domingos Dissei 
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Folha 
Proc. n 

Isis Duarte 
RF 11.2 

U OS 

• 'LEI No 13.564, DE 24 DE ABRIL DE 2003 
(Projeto de Lei no 492/01, do Vereador Domingos Dissei - PFL) 

Dispõe sobre a aprovação de parcelamento de solo, edificação ou instalação de 
equipamentos em terrenos contaminados ou suspeitos de contaminação por 
materiais nocivos ao meio ambiente e à saúde pública, e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 9 de abril de 2003, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - A aprovação de qualquer projeto de parcelamento de solo, edificação ou instalação 
de equipamento em terrenos considerados contaminados ou suspeitos de contaminação por 
materiais nocivos ao meio ambiente e à saúde pública, ou cuja presença possa constituir-se 
em risco de uso do imóvel, por qualquer usuário, ficará condicionada à apresentação de 
Laudo Técnico de Avaliação de Risco que comprove a existência de condições ambientais 
aceitáveis para o uso pretendido no imóvel. 
§ 1 0  - A análise e deliberação do Laudo Técnico referido neste artigo, bem como do projeto 
de recuperação ambiental da área afetada, ficarão a cargo do órgão municipal competente. 
§ 20  - Para a reabilitação das áreas afetadas poderão ser estabelecidas, pela Prefeitura, 
regras urbanísticas específicas com a finalidade exclusiva de resguardar a saúde pública e a 
qualidade ambiental. 
Art. 20  - Para os fins do disposto no artigo 1 0  desta lei considerar-se-á suspeito de 
contaminação ou passível de risco de uso um imóvel que tenha, em qualquer tempo, 
abrigado, dentre outras, qualquer das seguintes atividades: 

'1 - aterro sanitário; 
II - depósito de materiais radioativos; 
III - áreas de manuseio de produtos químicos; 
IV - depósito de material proveniente de indústria química; 
V - cemitérios; 
VI - minerações; 
VII - hospitais; e 
VIII - postos de abastecimento de combustíveis. 
Art. 3 0  - A Prefeitura poderá a qualquer tempo e julgando necessário, solicitar as mesmas 
providências estabelecidas nesta lei, aos responsáveis por imóveis, edificados ou não, 
mesmo que não haja pedido de aprovação de projetos de parcelamento de solo ou de 
edificação em curso. 

410 	
Art. 40  - O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 90 (noventa) dias, a contar de sua 
publicação. 
Art. 5 0  - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 6 0  - Esta lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 24de abril de 2003, 450 0  da fundação de 

São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 

, ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário Municipal das Subprefeituras 

LUIZ PAULO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário da Habitação e Desenvolvimento Urbano 
ADRIANO DIOGO, Secretário Municipal do Verde e do Meio Ambiente 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 24 de abril de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 

M
at

ér
ia

 P
L 

51
5/

20
12

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 26



Base de dados : iegis 

Pesquisa : 13885 

Total de referências : 1 

Isis Duart R 	ues 
RF 11.20 

Câmara Municipal de São Paulo 
	 Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 
Folha 	 
Proc. n 

  

1/1 
Título: LEI No 13.885 25/08/2004 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Estabelece normas complementares ao Plano Diretor Estratégico, institui os Planos Regionais 

Estratégicos das Subprefeituras, dispõe sobre o parcelamento, disciplina e ordena o Uso e 
Ocupação do Solo do Município de São Paulo. 

Projeto: Projeto de Lei No 139/2004 Consulte a base de dados de Textos de projetos para 
visualizá-los. 

Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 
Regulamentação: Decreto no 45.817/2005 - Regulamenta os arts. 153, 273; os pars. 1os dos arts. 155, 156 e 

157; e os pars. únicos dos arts. 160 e 161, todos desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 45.904/2005 - Regulamenta o art. 6 0  desta Lei, no que se refere à padronização 
dos passeios públicos.; (ver documento) 
Decreto no 46.932/2006 - Regulamenta os arts. 184, 185 e 186 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 48.163/2007 - Regulamenta os arts. 116 e 127 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 49.969/2008 - Regulamenta os Capítulos I e II do Título IV - Parte III, desta Lei. 
(ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Notas complem.: - Decreto no 45.726/2005 - Dispõe sobre a equivalência entre as zonas de uso definidas pela 
Lei no 13.430/2002 e por esta Lei, e as zonas de uso instituídas por legislação anterior. 
- Lei no 14.242/2006 - Dispõe sobre a concessão de incentivos às construções novas e às 
reformas de hospitais, em atendimento ao §2 0  do art. 239 desta Lei. 
- Lei no 15.234/2010 - Institui os instrumentos para o cumprimento da Função Social da 
Propriedade Urbana no Município de São Paulo, nos termos estabelecidos no art. 18 desta Lei. 
- Lei no 15.526/2012 - Dispõe sobre a concessão de incentivos às construções novas e às 
reformas de estabelecimentos de ensino, em atendimento ao art. 239 desta Lei. 
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Proc. n°.pb*//c2.-  
Folha 

Isis Duarte 	 es 
RF 11.207 

LEI N° 13.885, DE 25 DE AGOSTO DE 2004 
(Projeto de Lei n° 139/04, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 

Estabelece normas complementares ao Plano Diretor 

Estratégico, institui os Planos Regionais Estratégicos das 

Subprefeituras, dispõe sobre o parcelamento, disciplina e 

ordena o Uso e Ocupação do Solo do Município de São 

Paulo. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, 

no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara 

Municipal, em sessão de 3 de agosto de 2004, decretou e eu promulgo a 

seguinte lei: 

Art. 10. Esta lei estabelece normas complementares à Lei n° 

13.430, de 13.09.2002 — Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo 

(PDE) para instituição dos Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras (PRE) 

nos termos do disposto no inciso III do artigo 270 e do artigo 294 do PDE, dispõe 

sobre o parcelamento, disciplina e ordena o uso e ocupação do solo do Município de 

São Paulo, atendendo ao disposto nos artigos 182 a 191 e 295 do PDE. 

Parágrafo único. Esta lei está estruturada em três partes: 

Parte I — Estabelece Normas Complementares ao Plano 

Diretor Estratégico - PDE; 

Parte II — Institui os Planos Regionais Estratégicos das 

Subprefeituras — PRE; 

Parte III — Dispõe sobre o Parcelamento, Disciplina e 

Ordena o Uso e Ocupação do Solo. 
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Folha 
Proc. n 

Isis Duart 
RF 1 

gues 

Titulo IV 

Das Regularidades, das Conformidades, dos 

Procedimentos fiscais e das Multas 

Capitulo I 

Das Regularidades e das Irregularidades 

Art. 208. Nenhum imóvel poderá ser ocupado ou utilizado 

para instalação e funcionamento de usos não Residenciais - nR, sem prévia emissão, 

pela Prefeitura, da licença correspondente, sem o qual será considerado em situação 

irregular. 

Art. 209. As edificações serão consideradas em situação 

regular quando possuírem "Habite-se", Auto de Vistoria, Alvará de Conservação, 

Auto de Conclusão, Certificado de Conclusão, Auto de Regularização, ou 

documento equivalente, expedidos pela Prefeitura. 

Art. 210. Os usos residenciais - R serão considerados em situação 

irregular quando ocuparem edificação sem algum dos documentos referidos no 

artigo 209. 

Art. 211. Os usos não residenciais - nR serão considerados em 

situação irregular, frente à legislação disciplinadora do uso e ocupação do solo, 

quando ocuparem ou utilizarem imóveis sem a licença de que trata o artigo 208. 

Art. 212. Os usos não residenciais - nR, os usos residenciais - 

R e as edificações serão também considerados em situação irregular quando os 

documentos, a que se referem os artigos 208 ou 209, tenham perdido suas eficácias, 

em função de alterações de ordem fisica ou de utilização, de incomodidade ou de 

instalação, ocorridas no imóvel, e em relação às condições anteriores, regularmente 

aceitas pela Prefeitura. 
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Folha 
Proc. n 

's'sDuar4iP" 
RF 11 	

es 

41111110'^ 

Capitulo II 

Das conformidades e das desconformidades 

Art. 213. O uso de imóveis, para fins da disciplina do uso e 

ocupação do solo, classifica-se em permitido e não permitido e em conforme ou não 

conforme. 

§ 1° - Uso permitido no local é aquele passível de ser 

implantado ou instalado no imóvel em função do tipo de zona de uso, da categoria 

da via e da sua largura. 

§ 2° - Uso não permitido no local é aquele não passível de ser 

implantado ou instalado no imóvel em função do tipo de zona de uso, ou da 

categoria da via, ou da sua largura. 

§ 3° - Uso conforme é aquele permitido no local e que, no 

caso de uso não residencial - nR, atende também a todos os parâmetros de 

incomodidade e condições de instalação constantes dos Quadros 02/a a 02/i, anexos. 

§ 40  - Uso não conforme é aquele que não é permitido no 

local ou, no caso de uso não residencial - nR, aquele que, mesmo permitido, não 

atende a pelo menos um dos parâmetros de incomodidade ou uma das condições de 

instalação constantes dos Quadros 02/a a 02/i, anexos. 

Art. 214. A edificação, para fins da disciplina do uso e 

ocupação do solo, classifica-se em conforme ou não conforme. 

§ 1° - Edificação conforme é aquela que atende às 

características - de aproveitamento, dimensionamento e ocupação do lote, 

estabelecidas nos Quadros n° 04 dos Livros dos Planos Regionais Estratégicos das 

Subprefeituras na Parte II desta lei, e outras disposições também estabelecidas em 

lei. 

§ 20 - Edificação não conforme é aquela que não atende a 

pelo menos uma das características de aproveitamento, dimensionamento e 

ocupação do lote, estabelecidas nos Quadros n° 04 dos Livros dos Planos Regionais 
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Folha 
Proc. n 

leis Duarte 
FtF 11.2 

ues 

Estratégicos das Subprefeituras na Parte II desta lei, ou outras disposições também 

estabelecidas em lei. 

Art. 215. Na edificação em situação regular, ainda que não 

conforme serão admitidas reformas com ampliação de área construída, desde que o 

coeficiente de aproveitamento máximo do lote não tenha sido ultrapassado e a 

ampliação pretendida não agrave a desconformidade da edificação. 

Parágrafo único. As alterações passíveis de outorga onerosa, 

de acordo com as disposições legais do PDE e desta lei, serão admitidas desde que 

atendam a todas as exigências pertinentes. 

Art. 216. Será admitido o uso e a ocupação dos lotes com 

dimensões inferiores às exigidas por esta lei numa das seguintes situações: 

I. quando em decorrência da legislação aplicável à época do 

parcelamento que o resultou, o lote possa ser considerado regular; 

II. o lote seja remanescente de área maior, atingido por 

desapropriação ou melhoramento público. 

Art. 217. O uso conforme poderá instalar-se em edificação 

em situação regular, ainda que não conforme. 

§ 1° - Para os efeitos do disposto no "caput" e nos §§ 20 e 30 

deste artigo e do "caput" do art. 218 desta lei, além daquelas que se enquadram nas 

disposições do artigo 209 desta lei, são também consideradas edificações em 

situação regular: 

I. aquelas passíveis de regularização em razão das 

disposições desta lei; 

II. aquelas cujos Autos de Regularização sejam expedidos 

em decorrência de processos de regularização protocolados dentro dos prazos 

previstos nas leis de regularização anteriores a entrada em vigor desta lei, e se 

mantenham com a área construída indicada no respectivo Auto de Regularização. 

§ 2° - Quando nas edificações em situação regular, nos 

projetos de reforma com ou sem mudança de uso ou pedidos de licença de 
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instalação e funcionamento, não for possível atender o número de vagas exigidas 

para estacionamento, esta exigência poderá ser atendida com a vinculação de vagas 

em outro imóvel, à distância máxima de 200 (duzentos) metros. 

§ 3° - O espaço destinado ao estacionamento localizado em 

outro imóvel, referido no § 2° deste artigo, poderá estar situado a mais de 200 

(duzentos) metros, quando o estabelecimento instalado na edificação firmar 

convênio com estacionamento e serviço de manobristas. 

Art. 218. O uso comprovadamente instalado até a data de 

publicação desta lei, permitido para o local na legislação vigente quando de sua 

instalação, que tenha se tornado não permitido ou não conforme nos termos desta 

lei, poderá ser tolerado, desde que: 

I. a edificação possa ser considerada em situação regular nos 

termos do § 1° do artigo 217 desta lei; 

II. no caso do uso não residencial - nR, sejam atendidos os 

parâmetros de incomodidade. 

§ 10 - O Executivo poderá com objetivo de possibilitar a 

adequação aos novos parâmetros desta lei, conceder prazo proporcional aos ajustes 

necessários ao atendimento de cada parâmetro de incomodidade, a partir da entrada 

em vigor desta lei até o máximo de 360 (trezentos e sessenta) dias, excetuadas: 

I. as exigências relativas a horário de carga e descarga, que 

devem ser imediatamente atendidas; 

II. as exigências da legislação específica sobre controle da 

emissão de ruído. 

§ 20 - Nas edificações de que trata o inciso I do "caput" não 

serão permitidas ampliações, sendo admitidas somente reformas essenciais à 

segurança e higiene dessas edificações e a instalação de equipamentos. 

§ 30  - Os estabelecimentos classificados no grupo de 

atividades comércio de alimentação ou associado a diversões previstas no inciso I 

do artigo 156 desta lei, instalados nas vias locais na ZM ou ZMp, já 
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comprovadamente instaladas até a entrada em vigor desta lei deverão ter seu 

horário de funcionamento regulamentado por lei específica. 

Art. 219. As atividades classificadas no grupo comércio de 

alimentação ou associado a diversões previstas no inciso I do artigo 156 desta lei, 

das vias coletoras da ZM e da ZMp, terão seu horário de funcionamento 

estabelecido por lei específica. 

Capitulo III 

Dos Procedimentos Fiscais e das Multas 

Art. 220. Considera-se infrator, para os efeitos deste 

Capítulo, solidariamente o proprietário, possuidor ou seu sucessor a qualquer título 

e a pessoa física ou jurídica responsável pela edificação ou uso irregulares ou não 

conformes de acordo com as definições dos artigos 210; 211; 212; 213 § 2°, 214 § 

2°, desta lei. 

Art. 221. Constatado o não atendimento de quaisquer das 

disposições desta lei será expedido Auto de Intimação para a regularização da 

situação bem como, concomitantemente, Auto de Infração e Auto de Multa. 

Seção I 

Dos usos irregulares 

Art. 222. Deverá ser afixado, permanentemente, em posição 

visível para o público, no acesso principal dos imóveis de uso não residencial - nR, 

a correspondente licença de funcionamento. 

Art. 223. O não atendimento das disposições do artigo 

anterior implicará a aplicação de Autos de Infração e de Multa, bem como a 

expedição de Auto de Intimação para, no prazo de até 5 (cinco dias) úteis, sanar a 

infração. 
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1/1 
Titulo: LEI No 15.499 07/12/2011 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Institui o Auto de Licença de Funcionamento Condicionado, e dá outras providências. 
Projeto: Projeto de Lei No 189/2010 (ver documento) 

Autor(es): Abou Anni; Adilson Amadeu; Adolfo Quintas; Agnaldo Timóteo; Alfredo Cavalcante; Aníbal de 
Freitas; Antonio Carlos Rodrigues; Arselino Tatto; Atílio Francisco; Átila Russomano; Aurélio 
Miguel; Carlos Alberto Bezerra Júnior; Celso Jatene; Chico Macena; Claudinho de Souza; 
Cláudio Prado; David Soares; Dalton Silvano; Domingos Dissei; Antonio Donato; Edir Sales; 
Eliseu Gabriel; Floriano Pesaro; Francisco Chagas; Gabriel Chalita; Gilson Barreto; Antonio 
Goulart; ítalo Cardoso; Jamil Murad; João Antonio; Jooji Hato; José Américo; José Ferreira - 
Zelão; José Police Neto; Juliana Cardoso; Juscelino Gadelha; Mara Gabrilli; Marcelo Aguiar; 
Marco Aurélio Cunha; Marta Costa; Milton Ferreira; Milton Leite; Gilberto Natalini; Netinho de 
Paula; Noemi Nonato; Paulo Frange; Penna; Quito Formiga; Ricardo Teixeira; Sandra Tadeu; 
Senival Moura; não Farias; Toninho Paiva; Ushitaro Kamia; Wadih Mutran 

Regulamentação: Decreto no 52.857/2011 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Alterações: Lei 15.578/2012 - Altera o art. 9 0  desta Lei. (ver documento) 
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PUBLICADO DOC 08/12/2011, p. 1 c. todas 

LEI No 15.499, DE 7 DE DEZEMBRO DE 2011 
(Projeto de Lei n 0, 189/10, dos Vereadores Abou Anni - PV, Adilson Amadeu - PTB, 
Adolfo Quintas - PSDB, Agnaldo Timóteo - PR, Alfredinho - PT, Aníbal de Freitas - 
PSDB, Antonio Carlos Rodrigues - PR, Arselino Tatto - PT, Atilio Francisco - PRB, 
Attila Russomanno - PP, Aurélio Miguel - PR, Carlos Alberto Bezerra Jr. - PSDB, 
Celso Jatene - PTB, Chico Macena - PT, Claudinho - PSDB, Cláudio Prado - PDT, 
Davi Soares - PSD, Dalton Silvano - PV, Domingos Dissei - PSD, Donato - PT, Edir 
Sales - PSD, Eliseu Gabriel - PSB, Floriano Pesaro - PSDB, Francisco Chagas - PT, 
Gabriel Chalita - PMDB, Gilson Barreto - PSDB, Goulart - PSD, ftaio Cardoso - PT, 
Jamil Murad - PC do B, João Antonio - PT, Jooji Hato - PMDB, José Américo - PT, 
José Ferreira-Zelo - PT, José Police Neto - PSD, Juliana Cardoso - PT, Juscelino 
Gadelha - PSB, Mara Gabrilli - PSDB, Marcelo Aguiar - PSD, Marco Aurélio Cunha - 
PSD, Marta Costa - PSD, Milton Ferreira - PSD, Milton Leite - DEMOCRATAS, 
Natalini - PV, Netinho de Paula - PC do B, Noemi Nonato - PSB, Paulo Frange - PTB, 
Penna - PV, Quito Formiga - PR, Ricardo Teixeira - PV, Sandra Tadeu - 
DEMOCRATAS, Senival Moura - PT, Tio Farias - PSDB, Toninho Paiva - PR, Ushitaro 
Kamia - PSD, Wadih Mutran - PP) 
Institui o Auto de Licença de Funcionamento Condicionado, e dá outras 
providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 9 de 
novembro de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1 0  A instalação e o funcionamento de atividades não residenciais em 
edificações em situação irregular, nos termos da legislação em vigor no âmbito do 
Município de São Paulo, dar-se-á mediante a obtenção do Auto de Licença de 
Funcionamento Condicionado, ora instituído. 
Art. 20  O Auto de Licença de Funcionamento Condicionado será expedido para 
atividades comerciais, industriais, institucionais e de prestação de serviços, 
compatíveis ou toleráveis com a vizinhança residencial, exercidas em edificação em 
situação irregular, classificadas na subcategoria de uso não residencial - nR1 e nR2, 
nos termos do art. 154, incisos I e II, respectivamente, da Lei no 13.885, de 25 de 
agosto de 2004, nas hipóteses permissivas de Auto de Licença de Funcionamento, 
nos termos da legislação em vigor, desde que: 
I - a atividade exercida seja permitida no local em face da zona de uso e da 
categoria e largura da via, atenda os parâmetros de incomodidade, as condições de 
instalação e usos estabelecidos no inciso I e alíneas "a", "d", "e", e "g" do inciso II 
do art. 174 e do Quadro no 04 da Lei no 13.885, de 25 de agosto de 2004 e, 
quando localizada em área de mananciais, esteja elencada dentre aquelas 
admitidas nas Áreas de Intervenção estabelecidas pelas leis estaduais específicas 
de proteção e recuperação dos mananciais da Billings e Guarapiranga; 
II - a edificação a ser utilizada para o exercício da atividade tenha área total de até 
1.500,00m 2  (mil e quinhentos metros quadrados); 
III - o responsável técnico legalmente habilitado, conjuntamente com o responsável 
pelo uso, atestem que cumprirão a legislação municipal, estadual e federal vigentes 
acerca das condições de higiene, segurança de uso, estabilidade e habitabilidade da 
edificação. 
§ 10  Não sendo possível o atendimento do número de vagas exigidas para 
estacionamento de veículos no local, esta exigência poderá ser atendida com a 
vinculação de vagas em outro imóvel, nos termos da legislação em vigor. 
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§ 20  O espaço destinado ao estacionamento de veículos em outro imóvelnçfâilr 
no § 1 0  deste artigo, poderá ser disponibilizado por meio de convênio firmado co 
estacionamento e serviço de manobristas, devendo o instrumento contratual Àèr 
mantido à disposição dos órgãos de fiscalização municipal. 
§ 30  Na hipótese dos §§ 1 0  e 2 0  deste artigo deverá ser afixado no acesso principal 
da edificação ocupada pela atividade, em local visível para o público, a indicação do 
local do estacionamento e o número de vagas disponível. 
Art. 3 0  O Auto de Licença de Funcionamento Condicionado deverá ser requerido 
pelos responsáveis por atividades comerciais, industriais, institucionais e de 
prestação de serviços e terá o prazo de validade de 2 (dois) anos, renovável por 
igual período. 
§ 1 0  A expedição da renovação do Auto de Licença Condicionado dependerá da 
comprovação, por parte do interessado, de que já deu início ao procedimento de 
regularização da edificação junto ao órgão competente. 
§ 20  A expedição do Auto de Licença de Funcionamento correspondente ao Auto de 
Licença de Funcionamento Condicionado expedido fica condicionada à regularização 
da edificação por parte do proprietário ou possuidor mediante a apresentação de 
todos os demais documentos exigidos para sua concessão. 
§ 30  Quando for necessária a manifestação das autoridades do Corpo de 
Bombeiros, Sanitária e Ambiental deverá tal previsão constar expressamente do 
Auto de Licença de Funcionamento Condicionado. 
§ 40  A licença de que trata esta lei e, quando for o caso, os documentos oriundos 
das autoridades Sanitária e Ambiental deverão ser afixados no acesso principal da 
edificação ocupada pela atividade, em local visível para o público. 
§ 50  Também deverá ficar afixado no acesso principal da edificação ocupada pela 
atividade, quando for o caso, em local visível ao público, o Auto de Vistoria do 
Corpo de Bombeiros - AVCB. 
Art. 40  O Auto de Licença de Funcionamento Condicionado não será expedido em 
relação à edificação: 
I - cuja atividade pleiteada não seja permitida para a zona de uso em que se situa; 
II - situada em área contaminada, "non aedificandi" ou de preservação ambiental 
permanente; 
III - que tenha invadido logradouro ou terreno público; 
IV - que seja objeto de ação judicial promovida pelo Município de São Paulo, 
objetivando a sua demolição; 
V - em área de risco geológico-geotécnico. 
Parágrafo único. A vedação contida no "caput" c/c inciso III deste artigo não se 
aplica às áreas públicas objeto de concessão, permissão, autorização de uso e 
locação social. 
Art. 50  O Auto de Licença de Funcionamento Condicionado ora instituído fica 
dispensado para: 
I - o exercício da profissão dos moradores em suas residências com o emprego de, 
no máximo, 1 (um) auxiliar ou funcionário, atendidos os parâmetros de 
incomodidade definidos para a zona de uso ou via, nos termos do art. 249 da Lei no 
13.885, de 25 de agosto de 2004; 
II - o exercício, em Zona Exclusivamente Residencial - ZEFt, de atividades 
intelectuais dos moradores em suas residências, sem recepção de clientes ou 
utilização de auxiliares ou funcionários, atendidos os parâmetros de incomodidade 
definidos para a ZER, nos termos do art. 250 da Lei no 13.885, de 2004; 
III - o exercício das atividades não residenciais desempenhadas por 
Microempreendedor Individual - MEI devidamente registrado nas hipóteses 
previstas na legislação pertinente e definidas por ato do Executivo, atendidos os 
parâmetros de incomodidade definidos para a zona de uso ou via, assim como as 
exigências relativas à segurança, higiene e salubridade. 
§ 1 0  O disposto no inciso I deste artigo se aplica a qualquer zona de uso, com 
exceção da Zona Exclusivamente Residencial - ZER onde tal atividade não é 
permitida. 
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§ 20  O disposto no inciso III deste artigo se aplica a qualquer zona daR.Isd,1  • 414k 
exceção da Zona Exclusivamente Residencial - ZER e da Zona Exclusiva P  

Residencial de Proteção Ambiental - ZERp, onde tal atividade não é permitida. 

CAPÍTULO II 
DA EXPEDIÇÃO DO AUTO DE LICENÇA DE FUNCIONAMENTO CONDICIONADO POR 
VIA ELETRÔNICA 

Art. 6 0  Presentes todos os requisitos técnicos fixados no art. 2 0  desta lei, 
declarados pelo interessado e responsável técnico por ele contratado, no limite de 
suas atribuições profissionais, será emitido o Auto de Licença de Funcionamento 
Condicionado por via eletrônica, através da aceitação do Termo de 
Responsabilidade emitido pelo sistema eletrônico, no qual tomarão ciência das 
respectivas regras, bem como das multas aplicáveis em decorrência de seu uso 
indevido ou da prestação de informações inverídicas. 
§ 10  O Executivo manterá sistema de consulta e emissão do Auto de Licença de 
Funcionamento Condicionado por via eletrônica, acessíveis pela rede mundial de 
computadores, para: 
I - consulta prévia quanto à viabilidade do exercício da atividade pretendida no 
local escolhido, em face da legislação de parcelamento, uso e ocupação do solo e 
indicação dos requisitos a serem atendidos para a obtenção do Auto de Licença de 
Funcionamento Condicionado; 
II - expedição do Auto de Licença de Funcionamento Condicionado por via 
eletrônica. 
§ 20  O sistema de consulta prévia, aplicado à emissão do Auto de Licença de 
Funcionamento Condicionado, buscará alcançar futura integração com outros 
órgãos estaduais e federais encarregados do licenciamento de atividades, com o 
objetivo de monitorar o atendimento a suas exigências específicas e facilitar o 
registro das atividades. 
§ 30  O Executivo elencará, à época da regulamentação da presente lei, os dados, 
informações, declarações e atestados que deverão estar na posse do interessado 
por ocasião do pedido do Auto de Licença de Funcionamento Condicionado, por via 
eletrônica. 
§ 40  O Executivo manterá publicado no site do órgão competente, em documento 
atualizado mensalmente, e disponível à consulta dos interessados, a relação de 
estabelecimentos detentores do Auto de Licença de Funcionamento Condicionado, 
sua localização e prazo de validade. 
Art. 7 0  Estando indisponível o sistema eletrônico para a atividade pretendida ou 
para o imóvel, em face de sua localização, insuficiência ou incorreção das 
informações, o Auto de Licença de Funcionamento Condicionado deverá ser 
requerido por meio de processo administrativo físico, juntando-se, ao pedido, a 
relação de indisponibilidades e impossibilidades emitida pelo sistema eletrônico. 
Parágrafo único. O órgão público competente para análise da solicitação de Auto de 
Licença de Funcionamento Condicionado efetuada nos termos do disposto no 
"caput" deste artigo, deverá concluir sua análise e expedir a licença no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de protocolo do pedido. 

CAPÍTULO III 
DOS EFEITOS DO AUTO DE LICENÇA DE 
FUNCIONAMENTO CONDICIONADO 

Art. 8 0  O Auto de Licença de Funcionamento Condicionado somente produz efeitos 
após sua efetiva expedição. 
§ 10  A licença instituída por esta lei não confere, aos responsáveis pela atividade, 
direito a indenizações de quaisquer espécies, principalmente nos casos de 
invalidação, cassação ou caducidade do auto. 
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§ 20  O Auto de Licença de Funcionamento Condicionado, expedido nos te 
desta lei, não constitui documento comprobatório da regularidade da edificação. 
Art. 90  Os estabelecimentos de que trata esta lei só poderão solicitar o Auto de 
Licença de Funcionamento Condicionado no prazo de 180 (cento e oitenta) dias a 
partir de sua regulamentação. 
Parágrafo único. A ausência de licença após o decurso do prazo estipulado no 
"caput" sujeita a pessoa física ou jurídica responsável pela sua utilização aos 
procedimentos fiscais e sanções previstas na legislação de uso e ocupação do solo 
e/ou legislação específica, conforme o caso. 

CAPÍTULO IV 
DA INVALIDAÇÃO, CASSAÇÃO E CADUCIDADE DO AUTO DE 
LICENÇA DE FUNCIONAMENTO CONDICIONADO 

Art. 10. O Auto de Licença de Funcionamento Condicionado perderá sua eficácia, 
nas seguintes hipóteses: 
I - invalidação, nos casos de falsidade ou erro das informações, bem como da 
ausência dos requisitos que fundamentaram a concessão da licença; 
II - cassação, nos casos de: 
a) descumprimento das obrigações impostas por lei ou quando da expedição da 
licença; 
b) se as informações, documentos ou atos que tenham servido de fundamento à 
licença vierem a perder sua eficácia, em razão de alterações físicas, de utilização, 
de incomodidade ou de instalação, ocorridas no imóvel em relação às condições 
anteriores, aceitas pela Prefeitura; 
c) desvirtuamento do uso licenciado; 
d) ausência de comunicação à Administração Municipal das alterações previstas no 
art. 3 0  da Lei no 10.205, de 4 de dezembro de 1986, e alterações posteriores; 
e) desrespeito às normas de proteção às crianças, adolescentes, idosos e pessoas 
com deficiência; 
f) prática de racismo ou qualquer discriminação atentatória aos direitos e garantias 
fundamentais; 
g) permissão da prática, facilitação, incentivo ou prática de apologia, mediação da 
exploração sexual, do trabalho forçado ou análogo à escravidão, do comércio de 
substâncias tóxicas, da exploração de jogo de azar; ou 
h) outras hipóteses definidas em lei; 
III - caducidade, por decurso do prazo de validade indicado no Auto de Licença de 
Funcionamento Condicionado. 
Art. 11. A declaração de invalidade ou cassação do Auto de Licença de 
Funcionamento Condicionado, nas hipóteses previstas nos incisos I e II do art. 10 
desta lei, será feita mediante a instauração de processo administrativo documental. 
§ 1 0  O objeto do processo será a verificação da hipótese de invalidação ou 
cassação, por meio da produção da prova necessária e respectiva análise. 
§ 20  O interessado deverá ser intimado para o exercício do contraditório, na forma 
da lei. 
§ 30  A decisão sobre a invalidação ou cassação do Auto de Licença de 
Funcionamento Condicionado compete à mesma autoridade competente para sua 
expedição. 
§ 40  Contra a decisão será admitido um único recurso, sem efeito suspensivo, 
dirigido à autoridade imediatamente superior, no prazo de 30 (trinta) dias, 
contados da publicação da decisão recorrida no Diário Oficial da Cidade. 
§ 50  A decisão proferida em grau de recurso encerra definitivamente a instância 
administrativa. 

CAPÍTULO V 
DA AÇÃO FISCALIZATÓ RIA E APLICAÇÃO DAS 
SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

ues 
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Art. 12. A ausência de licença, após o decurso do prazo estipulado no art 
sujeita a pessoa física ou jurídica responsável pela utiliza ção da edfflcaç a aos 
procedimentos fiscais e sanções previstas na legislação de uso e ocupação do solo 
e/ou legislação específica, conforme o caso. 
Art. 13. Sempre que julgar conveniente ou houver notícia de irregularidade ou 
denúncia, o órgão competente da Prefeitura realizará vistorias com a finalidade de 
fiscalizar o cumprimento às disposições desta lei. 
Parágrafo único. Durante o período de validade do Auto de Licença de 
Funcionamento Condicionado, a atividade e a edificação poderão ser objeto de ação 
fiscalizatória com o objetivo de verificar o cumprimento da legislação vigente 
quanto às condições de higiene, segurança de uso, estabilidade e habitabilidade da 
edificação. 
Art. 14. A perda da eficácia do Auto de Licença de Funcionamento Condicionado 
sujeitará a pessoa física ou jurídica responsável por sua utilização aos 
procedimentos fiscais e sanções previstas na legislação de uso e ocupação do solo 
e/ou legislação específica, conforme o caso. 
Art. 15. A constatação do uso indevido do sistema eletrônico de licenciamento de 
atividades ou da prestação de informações inverídicas no pedido do Auto de Licença 
de Funcionamento Condicionado acarretará ao interessado a imposição de multa no 
valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), dobrada em caso de reincidência, com a 
consequente invalidação do Auto, sem prejuízo de sua responsabilização criminal, 
civil e administrativa. 
Parágrafo único. O valor da multa estabelecido nesta lei deverá ser atualizado, 
anualmente, pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, 
apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE ou por outro 
índice que vier a substituí-lo. 

CAPÍTULO VI 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 16. A expedição do Auto de Licença de Funcionamento Condicionado não 
desobriga os responsáveis pela edificação e por sua utilização ao cumprimento da 
legislação específica municipal, estadual ou federal, aplicável a suas atividades. 
Art. 17. A existência de registro no Cadastro Informativo Municipal - CADIN, ainda 
que não tenha havido composição ou regularização de obrigações, não impede a 
emissão do Auto de Licença de Funcionamento Condicionado. 
Art. 18. Para os imóveis que possuírem o Auto de Licença de Funcionamento 
Condicionado é permitida a obtenção do CADAN - Cadastro de Anúncios. 
Art. 19. O Executivo deverá considerar a necessária Integração do processo de 
registro e legalização das pessoas físicas e jurídicas, bem como articular, 
gradualmente, as competências próprias com aquelas dos demais entes federativos 
para, em conjunto, compatibilizar e integrar procedimentos, de modo a evitar a 
duplicidade de exigências e garantir a linearidade do processo, sob a perspectiva 
dos usuários. 
Art. 20. Esta lei será regulamentada pelo Executivo, que estabelecerá os dados e 
informações que deverão constar obrigatoriamente do Auto de Licença de 
Funcionamento Condicionado. 
Art. 21. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 22. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 7 de dezembro de 2011, 4580 
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 7 de dezembro de 2011. 

M
at

ér
ia

 P
L 

51
5/

20
12

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 39



Folha 
Proc. n . 

mm•••••••• ■■~M.Mag 

tais Duarte 
RF 11. 07 

u ca 

PUBLICADO DOC 16/06/2012, p. 1 c. 1 

LEI No 15.578, DE 15 DE JUNHO DE 2012 
(Projeto de Lei no 215/12, dos Vereadores Abou Anni - PV, Adilson Amadeu - PTB, 
Adolfo Quintas - PSDB, Agnaldo Timóteo - PR, Alfredinho - PT, Aníbal de Freitas - 
PSDB, Antonio Carlos Rodrigues - PR, Arselino Tatto - PT, Atílio Francisco - PRB, 
Attila Russomanno - PP, Aurélio Miguel - PR, Aurélio Nomura - PSDB, Carlos 
Apolinário - DEMOCRATAS, Carlos Neder - PT, Celso Jatene - PTB, Chico Macena - 
PT, Claudinho de Souza - PSDB, Claudio Fonseca - PPS, Cláudio Prado - PDT, Dalton 
Silvano - PV, David Soares - PSD, Domingos Dissei - PSD, Donato - PT, Edir Sales - 
PSD, Eliseu Gabriel - PSB, Floriano Pesaro - PSDB, Francisco Chagas - PT, Gilson 
Barreto - PSDB, Goulart - PSD, Ítalo Cardoso - PT, Jamil Murad - PC do B, José 
Américo - PT, José Ferreira - Zelão - PT, José Ponce Neto - PSD, José Rolim - PSDB, 
Juliana Cardoso - PT, Juscelino Gadelha - PSB, Marco Aurélio Cunha - PSD, Marta 
Costa - PSD, Milton Ferreira - PSD, Milton Leite - DEMOCRATAS, Natalini - PV, 
Netinho de Paula - PC do B, Noemi Nonato - PSB, Paulo Frange - PTB, Quito 
Formiga - PR, Ricardo Teixeira - PV, Sandra Tadeu - DEMOCRATAS, Senival Moura - 
PT, Souza Santos - PSD, Tião Farias - PSDB, Toninho Paiva - PR, Ushitaro Kamia - 
PSD e Wadih Mutran - PP) 
Altera a redação do "caput" do art. 9 0  da Lei no 15.499, de 7 de dezembro de 
2011, para estender o prazo de requerimento do Auto de Licença de Funcionamento 
Condicionado, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 13 de 
junho de 2012, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  O "caput" do art. 9 0  da Lei no 15.499, de 7 de dezembro de 2011, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 9 0  Os estabelecimentos de que trata esta lei só poderão solicitar o Auto de 
Licença de Funcionamento Condicionado até o dia 31 de março de 2013." (NR) 
Art. 20  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 15 de junho de 2012, 459 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 

• Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 15 de junho de 2012. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Page 1 of 1 

Folha 
Proc. n 

leis Duarte 
RF 11.207 

es 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 49969 

Total de referências : 1 

1/1 
Titulo: DECRETO No 49.969 28/08/2008 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Regulamenta a expedição de Auto de Licença de Funcionamento, Alvará de Funcionamento, 

Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários e Termo de Consulta de 
Funcionamento, em consonância com as Leis no 10.205, de 4 de dezembro de 1986, e no 
13.885, de 25 de agosto de 2004; revoga os decretos e a portaria que especifica. 

Revogação: Revoga o Decreto no 15.636/1979.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 24.636/1987.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 32.543/1992.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 34.571/1994.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 41.361/2001.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 41.532/2001.; (ver documento) 
Revoga o §1 0  do art. 12 do Decreto no 44.577/2004.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 49.669/2008.; (ver documento) 
Revoga a Portaria no 395/2003 - PREF 

Alterações: Dec. 50.943/2009 - Acresce os arts. 40-A e 41-A a este Decreto.; (ver documento) 
Dec. 51.315/2010 - Confere nova redação ao inciso XV do art. 24 deste Decreto.; (ver 
documento)  
Dec. 51.375/2010 - Acresce inciso X ao caput do artigo 22, alterada a redação de seu par. 
único, e § 3 0  ao artigo 25 deste Decreto.; (ver documento) 
Dec. 52.623/2011 - Introduz o inciso XVIII no art. 24 deste Decreto. (ver documento) 
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DECRETO No 49.969, DE 28 DE AGOSTO DE 2008 
Regulamenta a expedição de Auto de Licença de Funcionamento, Alvará de 
Funcionamento, Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários e 
Termo de Consulta de Funcionamento, em consonância com as Leis no 10.205, de 4 
de dezembro de 1986, e no 13.885, de 25 de agosto de 2004; revoga os decretos e 
a portaria que especifica. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO a necessidade de conferir nova regulamentação aos 
procedimentos para expedição de Auto de Licença de Funcionamento, Alvará de 
Funcionamento, Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários e 
Termo de Consulta de Funcionamento, em consonância com as disposições 
previstas na Lei no 10.205, de 4 de dezembro de 1986, e respectivas alterações 
posteriores, e na Lei n° 13.885, de 25 de agosto de 2004, em especial nos 
Capítulos 1 e II do Titulo IV de sua Parte III; 
CONSIDERANDO a necessidade de regulamentar os procedimentos relativos à 
obtenção de Auto de Licença de Funcionamento para atividades com características 
físicas e de funcionamento especificas ou exclusivas; 
CONSIDERANDO a necessidade de simplificação das normas e de agillzação dos 
procedimentos para o licenciamento de atividades não-residenciais, compatíveis ou 
toleráveis, nos termos definidos na Lei no 13.885, de 2004, quando não causem 
Impactos significativos, visando, inclusive, ao licenciamento eletrônico em 
implantação, coordenado pela Secretaria Especial de Desburocratização, 

DECRETA: 
Art. 10 . Este decreto regulamenta a expedição de Auto de Licença de 
Funcionamento, Alvará de Funcionamento, Alvará de Autorização para eventos 
públicos e temporários e Termo de Consulta de Funcionamento, em consonância 
com as disposições previstas nas Leis no 10.205, de 4 de dezembro de 1986, e 

respectivas alterações posteriores, e no 13.885, de 25 de agosto de 2004, em 
especial nos Capítulos I e II do Título IV de sua Parte III, relativas à regularidade e 
irregularidade de usos não-residenciais - nR, definindo os procedimentos 
administrativos referentes à emissão de licenças para instalação desses usos. 
Parágrafo único. A expedição de licenças por meio eletrônico continua regulada pelo 
Decreto no 49.460, de 30 de abril de 2008. 

CAPITULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 20 . Nenhum imóvel poderá ser ocupado ou utilizado para instalação e 
funcionamento de usos não-Residenciais - nR, sem prévia emissão, pela Prefeitura, 
da licença correspondente, sem a qual será considerado em situação irregular 
quanto ao uso. 
§ 1 0 . A licença é dispensada: 
I - para o exercício da profissão dos moradores em suas residências, em qualquer 
zona de uso, exceto na Zona Estritamente Residencial - ZER, com o emprego de, 
no máximo, 1 (um) auxiliar ou funcionário, nos termos do artigo 249 da Lei no 
13.885, de 2004, desde que observados os parâmetros de incomodidade definidos 
para a zona de uso ou via; 
II - para o exercício, em Zona Estritamente Residencial - ZER, de atividades 
intelectuais dos moradores em suas residências, desde que observados os 
respectivos parâmetros de incomodidade e não sejam recebidos clientes nem 
utilizados auxiliares ou funcionários, conforme disposto no artigo 250 da Lei no 

13.885, de 2004. 
5 r. os usos não-residenciais - nR serão considerados em situação irregular, 
frente à legislação disciplinadora do uso e ocupação do solo, em caso de ausência 
ou ineficácia da licença. 

30 . A licença perderá sua eficácia nas seguintes hipóteses:  

I - invalidação, nos casos de falsidade ou erro das informações ou ausência dos 
requisitos que fundamentaram a expedição da licença; 
II - cassação, nos casos previstos em lei, tais como: 
a) descumprimento das obrigações impostas por lei ou por ocasião da expedição da 
licença; 
b) se as informações, documentos ou atos que tenham servido de fundamento à 
licença vierem a perder sua eficácia, em razão de alterações físicas ou de utilização, 
de incomodidade ou de instalação, ocorridas no imóvel em relação às condições 
anteriores, aceitas pela Prefeitura; 
c) desvirtuamento do uso licenciado; 
III - decurso do prazo de 1 (um) ano de sua expedição, contado da data da 
respectiva publicação no Diário Oficial da Cidade (DOC), sem a devida revalidação, 
no caso de Alvará de Funcionamento; 
IV - revogação, no caso de Alvará de Autorização, quando a Prefeitura não tiver 
interesse em sua manutenção ou renovação; 
V - ausência de renovação, exigida nas hipóteses previstas no artigo 3 0  e seguintes 
da Lei no 10.205, de 1986, e alterações posteriores. 
§ 40 . Às hipóteses definidas nos Incisos I e II do § 3o deste artigo, aplica-se o 
disposto no artigo 43 deste decreto. 
§ 50 . A perda da eficácia da licença acarretará a instauração de regular 
procedimento fiscalizatório, observadas as disposições da Lei no 13.885, de 2004. 

CAPÍTULO II 
DAS LICENÇAS 

Seção I 
Dos tipos de licença 

Art. 3 0 . Serão expedidas as seguintes licenças para usos não-residenciais: 
I - Auto de Licença de Funcionamento; 
II - Alvará de Funcionamento; 
III - Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários. 
Art. 40 . Devem requerer Alvará de Funcionamento os estabelecimentos com 
capacidade de lotação igual ou superior a 250 (duzentas e cinqüenta) pessoas, que 
pretendam Instalar-se, por tempo indeterminado, em parte ou na totalidade de 
edificação permanente, para o exercício de atividades geradoras de público, 
incluindo, dentre outras assemelhadas: 
I - cinemas, auditórios, teatros ou salas de concerto; 
II - templos religiosos; 
III - "buffet", salões de festas ou danças; 
IV - ginásios ou estádios; 
V - recintos para exposições ou leilões; 
VI - museus; 
VII - restaurantes, bares, lanchonetes e choperias; 
VIII - casas de música, boates, discotecas e danceterias; 
IX - autódromo, hipódromo, velódromo e hípica; 
X - clubes associativos, recreativos e esportivos. 
Art. 50 . Depende da prévia expedição de Alvará de Autorização a realização de 
eventos públicos e temporários com mais de 250 (duzentas e cinqüenta) pessoas, 
que ocorram em: 
I - imóveis públicos ou privados; 
II - edificações ou suas áreas externas, ainda que descobertas e abertas, tais 
jardins, áreas de lazer e recreação, pátios de estacionamento, áreas externas 
clubes de campo, áreas para a prática de atividades físicas, esportivas e simila 
III - terrenos vagos, terrenos não-edificados e edificações inacabadas; 
IV - logradouros públicos, tais como ruas, praças, viadutos e parques. 
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§ 10 • Entende-se por evento público aquele dirigido ao público, com ou sem a 
venda de ingressos. 
§ 20 . Entende-se por evento temporário aquele realizado em período restrito de 
tempo ou com prazo determinado de duração. 
§ 30 . O disposto neste decreto aplica-se a eventos promovidos ou organizados por 
particulares ou pela Administração Pública Direta e Indireta. 
§ 40 . Ficam dispensados de Alvará de Autorização os eventos públicos e 
temporários em edificações que abriguem atividades Incluídas dentre aquelas 
referidas no artigo 4 0  deste decreto, já licenciadas com Alvará de Funcionamento 
em vigor, desde que: 
I - o público utilize exclusivamente as áreas destinadas à concentração de pessoas 
e já licenciadas; 
II - haja controle da lotação máxima permitida para o local, indicada na licença 
concedida; 
III - não tenham ocorrido alterações de ordem física no local, em relação ao 
regularmente licenciado; 
IV - não tenham sido implantados equipamentos transitórios ou edificações, ainda 
não licenciados. 
§ 50 . O processo visando à expedição de Alvará de Autorização tem por objeto a 
análise das condições de segurança do evento a ser realizado. 
§ 60 . O Alvará de Autorização será sempre concedido a título precário, podendo ser 
revogado a qualquer tempo, nos termos do inciso IV do § 3 0  do artigo 20  deste 
decreto, sem prejuízo das hipóteses de invalidação e cassação. 
Art. 60 . Nas demais hipóteses não previstas nos artigos 4 0  e 50  deste decreto, o 
uso não-residencial será licenciado mediante Auto de Licença de Funcionamento. 
Art. 70 . Para efeito de aplicação deste decreto, a lotação será calculada nos termos 
do Código de Obras e Edificações em vigor. 
Parágrafo único. Nos casos de eventos a serem realizados em locais abertos, 
poderá ser adotado, para cálculo de lotação, critério técnico de comprovada 
eficácia. 

Seção II 
Dos efeitos das licenças 

Art. 80 . As licenças de que trata este decreto somente produzirão efeitos após sua 
efetiva expedição. 
§ 10 . O simples protocolo do pedido de Auto de Licença de Funcionamento, de 
Alvará de Funcionamento ou de Alvará de Autorização não autoriza o 
funcionamento da atividade. 
§ 20 . O Auto de Licença de Funcionamento ou o Alvará de Funcionamento deverão 
ser afixados, permanentemente, em local visível para o público, no acesso principal 
do imóvel. 
§ 30 . O Alvará de Autorização deverá permanecer no local do evento para pronta 
exibição aos órgãos de fiscalização municipal, sempre que solicitado, assim como os 
documentos indispensáveis à comprovação do regular funcionamento da atividade, 
nos termos do Inciso IX do artigo 12 deste decreto. 
Art. 9 0 . No caso dos estabelecimentos referidos no artigo 4 0  deste decreto, é 
obrigatória a afixação, junto ao acesso principal e internamente, em local bem 
visível para o público, dos seguintes avisos: 
I - Indicação da lotação máxima aprovada para a atividade; 
II - informação sobre estar esgotada a lotação do recinto; 
III - quando os locais forem destinados à exibição de espetáculos, programados ou 
não, indicação das condições de segurança oferecidas, tais como: 
a) rotas de fuga e saídas sinalizadas; 
b) equipamentos de combate a Incêndio; 
c) Brigada de Combate a Incêndio; 
d) iluminação de emergência;  

e) portas com barra antipânico; 
f) saídas de emergência. 
§ 10 . O aviso a que se refere o inciso III do "caput" deste artigo poderá ser 
substituído por impressos a serem distribuídos aos freqüentadores. 
§ 20 . Os estabelecimentos mencionados no inciso III do "caput" deste artigo 
deverão manter, durante todo o período em que estiverem abertos ao público, 
Brigada de Combate a Incêndio. 
§ 30 . Os estabelecimentos destinados a espetáculos programados deverão também 
demonstrar, por meio de representação ao vivo ou audiovisual, a localização dos 
equipamentos de segurança e a maneira de sua utilização em caso de sinistro, nos 
moldes dos procedimentos adotados em aeronaves. 

Seção III 
Das informações constantes da licença 

Art. 10. Do Auto de Licença de Funcionamento e do Alvará de Funcionamento 
deverão constar: 
I - endereço completo do local onde se pretende instalar a atividade; 
II - número do contribuinte do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU; 
III - atividade a ser exercida no imóvel; 
IV - zona de uso e classificação da via; 
V - subcategoria de uso e grupo de atividade, de acordo com o Quadro n° 02, 
anexo ao Decreto n° 45.817, de 4 de abril de 2005, e respectivas alterações 
posteriores; 
VI - parâmetros de incomodidade e condiç5es de instalação a serem observados no 
funcionamento da atividade; 
VII - área construída a ser utilizada e área total da edificação; 
VIII - nome do estabelecimento ou do profissional autônomo, inclusive nome 
"fantasia"; 
IX - número da ficha de inscrição da pessoa física ou jurídica no Cadastro de 
Contribuintes Mobiliários - CCM; 
X - outras observações, se necessárias, sobre: 
a) a permanência, no estabelecimento, dos documentos indispensáveis à 
comprovação do regular funcionamento da atividade, tais como contrato de locação 
de vagas para estacionamento, Termo de Permissão de Uso - TPU referente a 
serviço de manobra e guarda de veículos ("valet service"), atestados referentes às 
condições de segurança contra incêndio e apólice de seguro contra furto ou roubo 
de automóveis, nos casos em que o número de vagas seja superior a 50 
(cinqüenta) veículos, para estacionamento de "shopping-centers", lojas de 
departamentos, supermercados e empresas, observadas as respectivas validades; 
b) a proibição de acesso direto para a via pública, em caso de atividade 
complementar destinada ao atendimento exclusivo dos usuários da atividade 
principal; 
XI - observação relativa à necessidade de renovação, nos termos da Lei n 0  10.205, 
de 1986; 
XII - outras informações, a critério do órgão técnico. 
Parágrafo único. Do Alvará de Funcionamento deverão constar também as 	 ro. 
seguintes informações: 	 -n — I - número de inscrição no Cadastro de Locais de Reunião e atividades similares - 
CADLORE; 
II - lotação máxima permitida; 
III - observação relativa à obrigatoriedade de sua revalidação, nos termos do 
disposto no artigo 41 deste decreto. 
Art. 11. Fica mantido o Cadastro de Locais de Reunião e atividades similare 
CADLORE, no qual deverão ser cadastrados, pelo Departamento de Controle 
de Imóveis - CONTRU, da Secretaria Municipal de Habitação - SEHAB, e pela 
Subprefeituras, os estabelecimentos que exerçam quaisquer atividades referi 
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artigo 40  deste decreto, com capacidade de lotação igual ou superior a 250 
(duzentas e cinqüenta) pessoas. 
§ 1°. O CADLORE é constituído pelos dados e informações referentes ao 
responsável legal, localização, tipo da atividade, construção e segurança da 
edificação, dentre outros considerados necessários. 
§ 20 . Sempre que constatadas alterações de ordem física ou de utilização do local, 
os dados e informações constantes do CADLORE deverão ser atualizados pelo 
Departamento de Controle de Uso de Imóveis - CONTRU e pelas Subprefeituras. 
§ 30 . O cadastramento no CADLORE não implica o reconhecimento da regularidade 
da edificação e de seu uso. 
Art. 12. Do Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários, dependendo 
das características da edificação ou equipamento, da natureza do uso pretendido e 
da capacidade de lotação ou do público estimado, deverão constar as seguintes 
informações: 
I - denominação do evento; 
II - Identificação do responsável pela promoção ou organização do evento; 
III - endereço do evento, incluindo o número do Código de Endereçamento Postal 
(CEP) e o número de contribuinte, constante do IPTU, quando não se tratar de área 
pública; 
IV - datas de realização e horários de funcionamento (início e término); 
V - lotação máxima permitida; 
VI - nível máximo de ruído (som) permitido; 
VII - identificação do responsável técnico pelo sistema de segurança; 
VIII - observação relativa à obrigatoriedade de sua prorrogação na hipótese do 
artigo 42 deste decreto; 
IX - anotação quanto à obrigatoriedade de permanência do Alvará de Autorização 
no local do evento, durante sua realização, devidamente acompanhado dos 
documentos indispensáveis à comprovação do regular funcionamento da atividade, 
conforme o caso, tais como contrato de locação de vagas, TPU referente a serviço 
de manobra e guarda de veículos ("vaiet service") e relação dos estacionamentos 
disponíveis, observadas as respectivas validades; 
X - outras informações, a critério do órgão competente. 

CAPITULO III 
DOS PROCEDIMENTOS 

Seção I 
Da instauração e das competências 

Art. 13. O processo visando à expedição das licenças mencionadas no artigo 3 0  será 
instaurado mediante requerimento do interessado, a ser apresentado e instruído 
nos termos dos artigos 22 a 24 deste decreto ao órgão municipal competente. 
Art. 14. O Auto de Licença de Funcionamento, o Alvará de Funcionamento e o 
Alvará de Autorização serâ'o expedidos pela Secretaria Municipal de Habitação, por 
melo do Departamento de Controle de Uso de Imóveis - CONTRU, ou pelas 
Subprefeituras, por meio da respectiva Coordenadoria de Planejamento e 
Desenvolvimento Urbano - CPDU. 
§ 10 . Compete ao Departamento de Controle de Uso de Imóveis - CONTRU 
examinar e decidir solicitações de Aivaá de Funcionamento e de Alvará de 
Autorização, exceto nas hipóteses previstas no artigo 1 0 , inciso II, alíneas "e e "d", 
do Decreto n 0  48.379, de 25 de maio de 2007. 
§ 20 . Compete às Coordenadorias de Planejamento e Desenvolvimento Urbano das 
Subprefeituras examinar e decidir as solicitações de Auto de Licença de 
Funcionamento, Alvará de Funcionamento e Alvará de Autorização referidas nas 
hipóteses previstas no artigo 1 0 , inciso II, alíneas "c" e "d", do Decreto n 0  48.379, 

de 2007. 

§ 30 . Os eventos públicos e temporários promovidos ou organizados pela 
Administração Direta Municipal poderão ser autorizados diretamente pelo titular da 
Pasta à qual esteja vinculado o órgão responsável por sua promoção ou 
organização, após análise conclusiva dos técnicos nela lotados. 

Seção II 
Da análise técnica e da decisão 

Art. 15. A análise técnica deverá observar os requisitos gerais e específicos 
previstos neste decreto e na legislação pertinente. 
Parágrafo único. Sem prejuízo da imediata aplicabilidade deste decreto, as 
Subprefeituras poderão estabelecer, de forma complementar e mediante portaria 
do Subprefeito, a ser publicada no Diário Oficial da Cidade, requisitos específicos 
para a concessão de Auto de Licença de Funcionamento, Alvará de Funcionamento 
e Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários, em áreas definidas de 
seu território, para atividades ou conjuntos de atividades que possam comprometer 
o bem-estar da população ou a segurança urbana. 
Art. 16. Os processos que apresentarem elementos incompletos ou incorretos serão 
objeto de comunicado, do qual constarão todas as falhas a serem sanadas. 
§ 10 . A chamada para atendimento do comunicado será encaminhada, por via 
postal, ao interessado ou ao representante legal do estabelecimento, no endereço 
constante do requerimento ou, no caso de Alvará de Autorização para eventos 
públicos e temporários, transmitida por "fax" ou mensagem eletrônica, sem 
prejuízo da publicação no Diário Oficiai da Cidade. 
§ 20 . O prazo para atendimento dos comunicados será de 30 (trinta) dias nos 
processos de Auto de Licença de Funcionamento e de Alvará de Funcionamento, e 
de 5 (cinco) dias nos de Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários, 
contados da data da respectiva publicação no Diário Oficial da Cidade, podendo ser 
prorrogado uma única vez, por igual período, a pedido do interessado. 
§ 30 . Os órgãos municipais competentes pela análise do pedido somente poderão 
vistoriar o imóvel se ainda restarem dúvidas quanto ao preenchimento dos 
requisitos para a expedição da licença que não tenham sido dirimidas pelo 
atendimento do comunicado. 
Art. 17. O Auto de Licença de Funcionamento, o Alvará de Funcionamento e o 
Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários deverão ser expedidos 
no prazo máximo de 30 (trinta) dias, desde que o requerimento esteja Instruído 
com todos os documentos necessários. 
Parágrafo único. O curso do prazo definido no "caput" deste artigo ficará suspenso 
durante a pendência de atendimento, pelo requerente, das exigências municipais 
feitas por intermédio de comunicado ou intimação para execução de obras e 
serviços. 
Art. 18. Os pedidos serão indeferidos: 
I - por abandono, quando não atendido o comunicado nos prazos referidos no § 2 0  
do artigo 16 deste decreto; 
II - por motivo técnico ou jurídico, devidamente fundamentado. 
Parágrafo único. Encerrada a instância administrativa, os processos referentes a 
pedidos indeferidos serão encaminhados às unidades competentes para anotações, 
planejamento da ação fiscalizatória e posterior arquivamento. 
Art. 19. Deferido o pedido, o requerente será notificado por via postai, com aviso 
de recebimento, para retirar o Auto de Licença de Funcionamento, Alvará de 
Funcionamento ou Alvará de Autorização no prazo de 30 (trinta) dias, 
independentemente de publicação no Diário Oficial da Cidade. 
Parágrafo único. O documento não retirado no prazo fixado no "caput" deste 
será juntado ao processo administrativo e com ele arquivado. 

Seção III 
Dos recursos e instâncias administrativas 
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Art. 20. Do despacho decisório proferido pela autoridade competente nos termos 
deste artigo, caberá um único recurso, dirigido à autoridade superior. 
§ 10 . O prazo para a interposição do recurso será de 15 (quinze) dias nos casos de 
Auto de Licença de Funcionamento e de Alvará de Funcionamento, e de 5 (cinco) 
dias em caso de Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários, a 
contar da data da publicação do respectivo despacho de Indeferimento no Diário 
Oficial da Cidade. 
§ 20 . No âmbito das Subprefeituras, as autoridades administrativas competentes 
para apreciação e decisão dos pedidos de que trata este decreto, na conformidade 
de seu artigo 14, são as seguintes: 
I - Supervisor de Uso do Solo e Licenciamentos; 
II - Subprefeito. 
§ 30 . No âmbito da Secretaria Municipal de Habitação, as autoridades 
administrativas competentes para apreciação e decisão dos pedidos de Alvará de 
Funcionamento e de Alvará de Autorização, na conformidade do artigo 14 deste 
decreto, são as seguintes: 
I - Diretor de Divisão; 
II - Secretário Municipal de Habitação. 
§ 40 • O despacho do Subprefeito e do Secretário Municipal de Habitação, bem como 
o decurso do prazo recursal, encerram definitivamente a instância administrativa. 
§ 50 . Os recursos serão processados nos mesmos autos do processo administrativo. 
§ 60 . Eventuais pedidos de reconsideração serão recebidos e processados como 
recursos, desde que interpostos no respectivo prazo. 
Art. 21. Os prazos referidos neste decreto observarão o disposto no artigo 40 da Lei 
n 0  14.141, de 27 de março de 2006, alterada pela Lei n 0  14.614, de 7 de dezembro 
de 2007. 

CAPÍTULO IV 
DOS REQUERIMENTOS 

Seção I 
Do requerimento de Auto de Licença de Funcionamento 

Art. 22. Para fins de instrução do pedido de Auto de Licença de Funcionamento, 
dependendo das características da edificação e da natureza do uso pretendido, 
deverão ser apresentados: 
I - requerimento-padrão, assinado pelo interessado ou seu representante legal, 
com as seguintes informações: 
a) endereço completo do local onde se pretende instalar a atividade 
(estabelecimento ou local de trabalho), incluído o Código de Endereço Postal - CEP; 
b) classificação da atividade, segundo o Quadro n° 02, anexo ao Decreto n° 
45.817, de 2005; 
c) área construída a ser utilizada e área total da edificação; 
II - cópia da cédula de identidade do requerente; 
III - cópia de Notificação-Recibo do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU 
referente ao imóvel em que se pretende instalar a atividade, caso não seja público; 
IV - cópia do título de propriedade do imóvel, nos casos em que ao haja 
lançamento fiscal para o lote particular; 
V - termo de anuência ou permissão, ou documento equivalente, em se tratando de 
imóvel de posse ou propriedade da Administração Direta ou Indireta da União, do 
Estado ou do Município, incluídas as concessionárias de serviços públicos e 
quaisquer outras empresas a elas equiparadas; 
VI - cópia da ficha de inscrição da pessoa física ou da pessoa jurídica no Cadastro 
de Contribuintes Mobiliários - CCM; 
VII - documento comprobatório da regularidade da edificação para o uso 
pretendido, nos termos do artigo 25, § 1 0  e § 20, deste decreto; 

VIII - declarações do representante legal do estabelecimento, sobre os parâmetros 
de incomodidade e condições de instalação que deverão ser observados pela 
atividade, e sobre a manutenção da regularidade da edificação, na conformidade do 
documento comprobatório apresentado, nos termos do inciso VII deste artigo; 
IX - guia de recolhimento quitada. 
Parágrafo único. No caso de atividade a ser instalada em edificação com área total 
construída superior a 150m 2  (cento e cinqüenta metros quadrados), as declarações 
previstas no inciso VIII do "caput" deste artigo serão subscritas também por 
profissional habilitado e acompanhadas de cópias da carteira do Conselho Regional 
de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA/SP e respectiva Anotação de 
Responsabilidade Técnica - ART. 

Seção II 
Do requerimento de Alvará de Funcionamento 

Art. 23. Para fins de instrução do pedido de Alvará de Funcionamento, dependendo 
das características da edificação e da natureza do uso pretendido, deverão ser 
apresentados os seguintes documentos: 
I - requerimento-padrão, assinado pelo interessado ou seu representante legal, 
com as seguintes informações: 
a) endereço completo do local onde se pretende instalar a atividade 
(estabelecimento ou local de trabalho), Incluído o Código de Endereço Postal - CEP; 
b) classificação da atividade, segundo o Quadro n° 02, anexo ao Decreto n° 
45.817, de 2005; 
c) área construída a ser utilizada e área total da edificação; 
II - cópia da cédula de identidade do requerente; 
III - cópia de Notificação-Recibo do IPTU referente ao imóvel em que se pretende 
instalar a atividade, caso não se trate de área pública; 
IV - cópia do título de propriedade do imóvel, nos casos em que não haja 
lançamento fiscal para o lote particular; 
V - termo de anuência ou permissão, ou documento equivalente, em se tratando de 
imóvel de posse ou propriedade da Administração Direta ou Indireta da União, do 
Estado ou do Município, incluídas as concessionárias de serviços públicos e 
quaisquer outras empresas a elas equiparadas; 
VI - documento comprobatório da regularidade da edificação para o uso pretendido, 
nos termos do artigo 25, §1 0  e § 20, deste decreto; 
VII - declarações assinadas pelo representante legal do estabelecimento e por 
profissional habilitado, acompanhadas de cópias da carteira do CREA/SP e 
respectiva ART, sobre os parâmetros de incomodidade e condições de instalação 
que deverão ser observados pela atividade, bem como sobre a manutenção da 
regularidade da edificação, na conformidade do documento comprobatório 
apresentado; 
VIII - Laudo Técnico de Segurança, nos termos da Portaria Pref. n 0  1751, de 10 de 
maio de 2006; 
IX - planta da edificação, em 3 (três) vias, representando fielmente o local, 
contendo a localização dos equipamentos do sistema de segurança, ou projeto de 
adaptação às normas de segurança, bem como o projeto de adequação às norniyas,_ 
de acessibilidade de pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida, na ét/ 
hipótese do artigo 39 deste decreto; 	 11 

X - cronograma físico-financeiro e memorial descritivo das obras e serviç.- .uan 
necessária adaptação da edificação às condições de segurança; 
XI - ART de cada um dos responsáveis técnicos, bem como as respectivas 
das carteiras do CREA/SP. 
§ 10 . Na hipótese de não ser necessária a execução de obras, deverão ai 
apresentados: 
I - atestados: 
a) das instalações elétricas, conforme NBR 5410/ABNT; 
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XII - identificação das empresas e profissionais responsáveis pelos projetos, por 
sua execução e pela organização do evento; 
XIII - contrato com empresa responsável pela segurança do público durante o 
evento, devidamente cadastrada junto ao órgão competente; 
XIV - ofício protocolado perante a Polícia Militar do Estado de São Paulo, 
comunicando o evento; 
XV - anuências do Centro de Comunicações - CECOM, da Coordenadoria Municipal 
de Defesa Civil - COMDEC, da Secretaria Municipal da Saúde, e da Companhia de 
Engenharia de Tráfego - CET; 
XVI - atestados técnicos ou termos de compromisso técnico de: 
a) estabilidade das edificações, instalações e equipamentos, inclusive coberturas, 
arquibancadas, palcos, torres de equipamentos, painéis, mobiliários, gradis e 
elementos decorativos; 
b) regularidade das instalações elétricas do evento, bem como dos sistemas de 
aterramento referidos na NBR 5410/ABNT, e da proteção contra descargas elétricas 
atmosféricas (SPDA), de acordo com a NBR 5419/ABNT; 
c) adequação e funcionamento do sistema de segurança, incluindo equipamentos e 
brigada de combate a Incêndio e pânico, em condições de operação; 
d) atendimento à Lei no 11.345, 14 de abril de 1993, e à NBR 9050/ABNT, para os 
efeitos de aplicação das disposições especiais para pessoas com deficiência ou com 
mobilidade reduzida, na forma prevista na legislação municipal; 
e) atendimento aos limites de ruído estabelecidos nos Quadros 02/a a 02/h, anexos 
à Parte III da Lei n° 13.885, de 2004, e no § 8 0  do artigo 177, todos da mesma lei; 
XVII - a critério da Municipalidade, conforme as necessidades do caso, indicação do 
engenheiro de segurança que deverá estar presente no local por ocasião da 
realização do evento. 
§ 1°. O Alvará de Autorização deverá ser requerido com antecedência mínima de 30 
(trinta) dias da data de realização do evento. 
§ 20 . O atendimento às exigências técnicas constantes deste artigo deverá ser 
comprovado por atestados técnicos ou termos de compromisso técnico, firmados 
por empresas ou profissionais devidamente habilitados, acompanhados das 
respectivas ART e cópias das carteiras do CREA/SP. 
§ 30 . Dependendo das particularidades do caso, poderão ser solicitados 
esclarecimentos adicionais aos interessados, bem como a apresentação da 
documentação complementar necessária à instrução e apreciação do pedido, assim 
como poderá ser dispensada a apresentação de documento relacionado neste artigo 
por motivo devidamente fundamentado. 

CAPÍTULO V 
DOS REQUISITOS GERAIS PARA EXPEDIÇÃO DO AUTO DE LICENÇA DE 
FUNCIONAMENTO E DO ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO 

Seção I 
Da regularidade da edificação 

Art. 25. O uso não-residencial - nR, desde que permitido, poderá instalar-se em 
edificação em situação regular, ainda que não-conforme, desde que observados os-r, 	

13 'TI parâmetros de incomodidade e condições de instalação previstos nos Quadros 02, 	0 
— 	o 

anexos à Parte III da Lei n.° 13.885, de 2004. 	 1 GI 	O — 
§ 10 . Constituem-se documentos hábeis para a comprovação da regularidade da 	 O Z.  
edificação, desde que esta tenha sido mantida sem alterações em relação ao 	 • ià) 

regularmente licenciado:  
I - planta aprovada com o respectivo "Habite-se", Auto de Vistoria, Auto de 
Conclusão ou Certificado de Conclusão; 

- planta regularizada com o Auto de Regularização correspondente; 

• 

b) do Sistema de Proteção contra Descargas Atmosféricas, conforme NBR 
5419/ABNT; 
c) de formação de Brigada de Combate a Incêndios, conforme NBR 14276 e 
14277/ABNT; 
d) de estabilidade estrutural, conforme o caso; 
e) dos equipamentos de segurança; 
f) da acessibilidade do imóvel a pessoas com deficiência ou com mobilidade 
reduzida; 
g) das instalações de gás, conforme o Decreto no 24.714, de 7 de outubro de 1987, 
e alterações subseqüentes; 
h) de conclusão de obras; 
II - gula de recolhimento quitada; 
III - laudo técnico comprobatório de tratamento acústico, quando necessário, nos 
termos do artigo 38 deste decreto; 
IV - declaração do responsável pelo estabelecimento, que comprove o atendimento 
das disposições relativas aos avisos obrigatórios dos locais de reunião, previstos no 
artigo 9° deste decreto. 

Seção III 
Do requerimento de Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários 

Art. 24. Para fins de instrução do pedido de Alvará de Autorização, dependendo das 
características da edificação ou equipamento, da natureza do uso pretendido, da 
capacidade de lotação e do público estimado, deverão ser apresentados os 
seguintes documentos e informações: 
I - requerimento-padrão, assinado pelo interessado ou seu representante legal; 
II - documentos de Identificação do responsável pelo evento; 
III - cópia de Notificação-Recibo do IPTU referente ao imóvel em que se pretende 
instalar a atividade, caso este não seja público; 
IV - cópia do título de propriedade do Imóvel, nos casos em que não haja 
lançamento fiscal para o lote particular; 
V - contrato de locação, termo de anuência, termo de autorização ou documento 
equivalente, firmado pelo proprietário ou possuidor do imóvel; 
VI - termo de anuência ou permissão, ou documento equivalente, em se tratando 
de imóvel de posse ou propriedade da Administração Direta ou Indireta da União, 
do Estado ou do Município, Incluídas as concessionárias de serviços públicos e 
quaisquer outras empresas a elas equiparadas; 
VII - guia de arrecadação quitada, referente ao preço do serviço público; 
VIII - memorial descritivo do evento, contendo, dentre outros: 
a) Identificação do objetivo; 
b) datas de realização e horários de Início e término; 
c) capacidade de lotação ou público estimado; 
d) endereço completo do imóvel ou identificação do logradouro; 
e) descrição das estruturas a serem montadas, dos equipamentos a serem 
instalados e da organização da segurança; 
f) nos casos de eventos a serem realizados em pátio de estacionamento, 
demonstração de que a utilização da área não interfere nas vagas obrigatórias da 
edificação; 
IX - cópias das peças gráficas descritivas, necessárias à perfeita compreensão do 
pedido de Alvará de Autorização; 
X - cálculo da capacidade de lotação, ou estimativa de público, e das condições de 
escoamento do público, de acordo com as características do evento, observada a 
Portaria no 14/SEHAB-G, de 1° de outubro de 1996, ou a norma que venha a 
sucedê-la; 
XI - indicação das providências relativas a sanitários, estacionamento de veículos, 
acesso de pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida e controle de 
ruídos; IV - Certificado de Mudança de Uso e peça gráfica correspondente. 

II - planta conservada com o Alvará de Conservação correspondente; 
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§ 20 . A constatação da situação de regularidade da edificação, junto ao Cadastro de 
Edificações do Município - CEDI, dispensará a apresentação do documento 
relacionado no inciso VII do artigo 22 deste decreto, exceto quando se tratar de 
pedido para: 
I - atividades classificadas como nR1 e nR2, de acordo com a lei n. 13.885, de 
2004, e o Decreto no 45.817, de 2005, a serem instaladas em edificação cujo 
eventual alvará de reforma Inclua-se nas competências de análise e decisão do 
Departamento de Aprovação de Edificações - APROV, da Secretaria Municipal de 
Habitação, na conformidade das atribuições definidas no Decreto n° 48.379, de 
2007; 
II - atividades classificadas como nR3 e nR4, de acordo com a Lei no 13.885, de 
2004, e o Decreto no 45.817, de 2005; 
III - edificação que deva ser adaptada, em função de exigências quanto à 
habitabilidade, higiene, segurança ou acessibilidade para a atividade pretendida, 
definidas na legislação edilícia ou de uso e ocupação do solo. 

Seção II 
Da segurança da edificação 

Art. 26. A expedição de licença dependerá da demonstração do atendimento às 
condições de segurança da edificação. 
§ 10 . Para fins de obtenção de Auto de Ucença de Funcionamento, desde que a 
edificação tenha sido mantida sem alterações de ordem física ou de utilização em 
relação ao regularmente licenciado, com a comprovada manutenção do sistema de 
segurança implantado, o atendimento às condições de segurança da edificação 
poderá ser demonstrado por meio dos seguintes documentos, expedidos nos 
termos das Leis no 8.266, de 20 de junho de 1975, e no 11.228, de 26 de junho de 
1992, e do Decreto n° 32.329, de 23 de setembro de 1992, com as respctivas 
alterações subseqüentes: 
I - Auto de Conclusão; 
II - Certificado de Conclusão; 
III - Auto de Conservação; 
IV - Auto de Regularização; 
V - Auto de Verificação de Segurança - AVS; 
VI - Alvará de Funcionamento dos Equipamentos do Sistema de Segurança. 
§ 20 . Excluem-se da obrigatoriedade de demonstração do atendimento às condições 
de segurança: 
I - as edificações que estejam desobrigadas de espaços de circulação protegidos, de 
acordo com o Capitulo 12 do Anexo I da Lei no 11.228, de 1992, com altura igual 
ou inferior a 9,00 m (nove metros) e população igual ou inferior a 100 (cem) 
pessoas (por andar), exceto as atividades ou grupos de atividades referidos no 
inciso II do § 2 0  deste artigo, com capacidade de lotação total superior a 100 (cem) 
pessoas; 
II - as edificações destinadas ao comércio, à prestação de serviços de saúde, 
educação e automotivos, às indústrias, às oficinas e aos depósitos, aos locais de 
reunião e à prática de exercício físico ou esporte, com capacidade de lotação igual 
ou inferior a 100 (cem) pessoas; 
III - as atividades enquadradas na subcategoria de uso nR1, de acordo com a Lei n. 
13.885, de 2004, e o Decreto no 45.817, de 2005, instaladas nos pavimentos 
térreos de edifícios, desde que em locais compartimentados vertical e 
horizontalmente em relação ao restante da edificação, e com saída imediata para a 
via pública. 
§ 30, No caso de Auto de Licença de Funcionamento para as atividades nR1 e nR2, 
de acordo com a Lei no 13.885, de 2004, e o Decreto n°45.817, de 2005, a serem 
instaladas em edificação cujo eventual alvará de reforma inclua-se nas 
competências de análise e decisão das Subprefeituras, na conformidade das 
atribuições definidas no Decreto n° 48.379, de 2007, o documento poderá ser 

• 
substituído, a critério e sob a responsabilidade do requerente, por atestado técnico • 
referente à segurança da edificação, emitido por Engenheiro de Segurança, 
acompanhado de cópia da carteira do CREA/SP e respectiva ART. 
§ 40 . A demonstração das condições de segurança da edificação, para fins de 
obtenção de Alvará de Funcionamento, dependerá da apresentação da 
documentação pertinente, nos termos do artigo 23 deste decreto. 
Art. 27. As edificações existentes, que não apresentem condições de segurança, na 
forma prevista na legislação vigente e nas normas técnicas oficiais, deverão ser 
adaptadas às exigências de segurança, mediante a execução de obras e serviços 
considerados necessários para garantir a segurança em sua utilização, conforme 
disposto nas Leis no 9.433, de 1 0  de abril de 1982, e no 11.228, de 1992, e no 
Decreto no 32.329, de 1992. 
§ 1 0 . A adaptação poderá ser requerida e executada no mesmo processo 
administrativo em que foi requerida a licença, em todos os casos de Alvará de 
Funcionamento e nos casos de Auto de Licença de Funcionamento nos quais a 
apreciação do projeto de adaptação seja também de competência das 
Subprefeituras, nos termos do Decreto n° 48.379, de 2007. 
§ 20 . Nos casos de Auto de Licença de Funcionamento, não sendo apresentado 
documento comprobatório das condições de segurança e competindo ao 
Departamento de Controle de Uso de Imóveis - CONTRU a apreciação de eventual 
projeto de adaptação, nos termos do Decreto n° 48.379, de 2007, a Subprefeitura 
competente comunicará o fato àquele órgão, em expediente apartado do pedido de 
licença. 
§ 30 . Executadas as obras ou serviços e cumpridas as demais exigências deste 
decreto e da legislação vigente, será expedida a licença de funcionamento, que 
constituirá documento hábil para fins de comprovação do atendimento às condições 
de segurança. 

Seção III 
Da regularidade do uso 

Art. 28. O uso de imóveis, para fins da disciplina do uso e ocupação do solo, 
classifica-se em permitido e não permitido e em conforme e não conforme. 
§ 10 . Uso permitido é aquele passível de ser implantado ou instalado no Imóvel, em 
função do tipo de zona de uso, da categoria da via e da sua largura. 
§ 20 . Uso não permitido é aquele não passível de ser implantado ou instalado no 
imóvel, em função do tipo de zona de uso, da categoria da via ou da sua largura. 
§ 30 . Uso conforme é aquele permitido e que, no caso de uso não-residencial - nR, 
atende também a todos os parâmetros de incomodidade e condições de instalação, 
constantes dos Quadros 02/a a 02/1, anexos à Parte III da Lei n° 13.885, de 2004. 
§ 40 . Uso não conforme é aquele que não é permitido ou, no caso de uso não-
residencial - nR, aquele que, mesmo permitido, não atende a, pelo menos, um dos 
parâmetros de incomodidade ou uma das condições de instalação, constantes dos 
Quadros 02/a a 02/1, anexos à Parte III da Lei n° 13.885, de 2004. 
Art. 29. Para a expedição da licença, o uso pretendido deve ser considerado' 
conforme. 
§ 10 . Em qualquer zona de uso, para instalação de usos não-residenciais, não se 
aplica a limitação de área construída computável máxima permitida referida nos M 
Quadros 02, anexos à Parte III da Lei n° 13.885, de 2004, às edificações existenteri 
consideradas em situação regular nos termos do "caput" e do § 1 0  do artigo 217 da to 
mesma lei.  
§ 20 . Quando se tratar de pedido de licença para funcionamento de 	 —a c 
estabelecimento em edificação em situação regular, não sendo possível at 	o kl  to 
número de vagas exigidas para estacionamento de veículos, conforme prev. 	o "'s 
Quadros 02, anexos à Parte III da Lei n° 13.885, de 2004, essa exigência p 
ser atendida com a vinculação de vagas em outro imóvel, à distância máxim 
200 (duzentos) metros. 
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§ 30 . O espaço destinado ao estacionamento de veículos em outro Imóvel, referido 
no § 20  deste artigo, poderá estar situado a mais de 200 (duzentos) metros, 
quando o estabelecimento firmar convênio com estacionamento e serviço de 
manobristas, devendo o instrumento contratual mantido à disposição dos órgãos de 
fiscalização municipal. 
§ 40. As atividades classificadas no grupo comércio de alimentação ou associado a 
diversões, previstas no inciso I do artigo 156 da Lei n° 13.885, de 2004, das vias 
coletoras da ZM e da ZMp, não se aplica a restrição do horário de funcionamento 
previsto no Quadro 02/e da citada lei, até a regulamentação da matéria por lei 
específica. 
§ 50. O uso comprovadamente instalado até a data da publicação da Lei n° 13.885, 
de 2004, permitido para o local pela legislação vigente quando de sua instalação, 
que tenha se tornado não permitido ou não conforme nos termos da referida lei, 
poderá ser tolerado, desde que: 
I - a edificação possa ser considerada em situação regular, nos termos do artigo 25 
deste decreto; 
II - sejam atendidos os parâmetros de incomodidade relativos ao ruído e ao horário 
de carga e descarga, até a regulamentação dos demais parâmetros. 
§ 60 . A comprovação do uso mencionado no § 50  deste artigo se dará mediante a 
apresentação de documento emitido por órgão da Prefeitura do Município de São 
Paulo ou do Poder Público estadual ou federal que tenha autorizado o exercício da 
atividade, no âmbito de sua competência. 
§ 70 . Aos estabelecimentos destinados à venda de produtos alimentícios, com ou 
sem consumo no local, ou ao desenvolvimento de atividades de lazer e diversão, do 
grupo de atividades comércio de alimentação ou associado a diversões, já 
comprovadamente instalados até a entrada em vigor da Lei n° 13.885, de 2004, 
nas vias locais da ZM ou ZMp, não se aplica a restrição do horário de 
funcionamento previsto no Quadro 02/d da referida lei, até a regulamentação da 
matéria por lei específica. 

Seção IV 
Da inexistência de débitos 

Art. 30. As licenças de que trata este decreto não serão expedidas caso a pessoa 
física ou jurídica requerente esteja incluída no Cadastro Informativo Municipal - 
CADIN MUNICIPAL, nos termos do artigo 3 0  da Lei no 14.094, de 6 de dezembro de 
2005, com a redação dada pelo artigo 47 da Lei no 14.256, de 29 de dezembro de 
2006. 

CAPÍTULO VI 
DAS SITUAÇÕES, ATIVIDADES E REQUISITOS ESPECÍFICOS PARA EXPEDIÇÃO DE 
AUTO DE LICENÇA DE FUNCIONAMENTO E DE ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO 

Seção I 
Das atividades sujeitas a controle sanitário 

Art. 31. Nos pedidos de Auto de Licença de Funcionamento ou de Alvará de 
Funcionamento para atividades sujeitas a controle sanitário, os interessados 
deverão apresentar termo de ciência quanto à necessidade de atendimento às 
exigências previstas no artigo 90 da Lei n° 13.725, de 9 de janeiro de 2004, 
relativas ao Cadastro Municipal de Vigilância Sanitária - CMVS. 

Seção II 
Da instalação de duas atividades na mesma edificação  

Art. 32. Poderão ser licenciadas duas ou mais atividades-em uma mesma 
edificação, sem prejuízo das demais condições estabelecidas neste decreto, desde 
que: 
I - as atividades sejam permitidas na zona; 
II - os parâmetros de incomodidade e as condições de instalação sejam atendidos; 
III - as atividades possam funcionar de modo independente; 
IV - sejam atendidas, em cada caso, as demais disposições da Lei n° 13.885, de 
2004; 
V - seja atendida a quantificação total das instalações sanitárias, nos termos do 
disposto na Lei no 11.228, de 1992. 
§ P. Poderão ser expedidas tantas licenças quantas forem as atividades que 
puderem ser instaladas no local, todas vinculadas entre si. 
§ 20 . A licença de funcionamento poderá ser expedida para as unidades 
individualmente ou para o conjunto de atividades. 
§ 30 . As licenças de funcionamento poderão ser emitidas inclusive nos casos em 
que o acesso e as instalações sejam comuns para todas as atividades. 

Seção III 
Das atividades secundárias ou complementares 

Art. 33. A expedição do Auto de Licença de Funcionamento de atividade 
considerada secundária ou complementar, observadas as disposições constantes do 
artigo 32 deste decreto, dependerá da prévia emissão do Auto de Licença de 
Funcionamento ou de Alvará de Funcionamento da atividade principal. 
§ 10 . Do Auto de Licença de Funcionamento da atividade secundária ou 
complementar deverá constar sua vinculação ao Auto de Licença de Funcionamento 
ou ao Alvará de Funcionamento da atividade principal. 
§ 20 . No caso de atividade complementar ou secundária que consista em "estande" 
ou "box" de venda de produtos embalados e prontos para o consumo, situada em 
"shopping-centers", centros de compras, lojas de departamento ou magazines, 
mercados, supermercados, hipermercados e similares, deverá ser apresentado, 
além dos documentos relativos à própria atividade, Termo de Compromisso e 
Responsabilidade firmado pelos responsáveis pelas atividades principal e secundária 
ou complementar, com a declaração de que a nova atividade não prejudica os 
corredores de circulação, as rotas de fuga e o acesso aos equipamentos da 
edificação utilizada. 
§ 30 . Na hipótese de a atividade secundária ou complementar implicar pequena 
reforma, deverá ser apresentada a respectiva planta aceita pela Municipalidade 
para essa finalidade. 
§ 40. Para a emissão do Auto de Licença de Funcionamento de atividades 
complementares destinadas ao atendimento exclusivo dos usuários da atividade 
principal, conforme previsto nos §§ 1° e 2° do artigo 39 do Decreto n° 45.817, de 
2005, serão necessários: 
I - atendimento às condições de instalação estabelecidas para a atividade principal; 
II - apresentação de declaração dos responsáveis pela atividade principal, quanto à 
sua ciência das restrições impostas ao funcionamento da atividade complementar. 

Seção IV 
Das atividades em condomínio  

"Ti „-; 
Art. 34. As licenças de funcionamento para atividades em condomínio, que ocupem 
frações ideais de uma mesma edificação, serão expedidas separadamente para 
cada uma das atividades. 
§ P. A licença de funcionamento de cada atividade exercida no condomínio poderák)(0 
ficar vinculada à licença previamente expedida para a unidade administrativa 	o 
responsável pelo condomínio, desde que a unidade administrativa responsável 
condomínio esteja nele instalada. 
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§ 20 . Caso seja requerida a vinculação e apresentada a licença da unidade • 
administrativa responsável pelo condomínio, será dispensada a apresentação dos 
documentos comprobatórios da regularidade da edificação e da segurança das 
Instalações, sem prejuízo do cumprimento das demais exigências descritas neste 
decreto ou na legislação municipal. 

Seção V 
Do estacionamento de veículos como atividade complementar 

Art. 35. A expedição de Auto de Licença de Funcionamento para a atividade 
"estacionamento", quando se tratar de atividade complementar à principal, de 
acordo com o disposto no § 4 0  do artigo 162 da Lei n° 13.885, de 2004, dependerá 
da apresentação dos seguintes documentos, além daqueles referidos no artigo 22 
deste decreto: 
I - cópias da Convenção de Condomínio e da ata da assembléia que elegeu o 
síndico, acompanhadas de: 
a) cópia do contrato de locação firmado entre o síndico e o responsável pela 
atividade "estacionamento", desde que a Convenção de Condomínio assim o 
autorize; ou 
b) anuência do condomínio, comprovada por cópia da ata de assembléia que 
autorizou a atividade "estacionamento" nas vagas aprovadas para esse fim; 
II - declaração sobre o número de vagas que serão utilizadas para a atividade a ser 
licenciada, demarcando-as em peças gráficas. 
§ 1°. No caso de condomínio, a Notificação-Recibo do IPTU, mencionada no inciso 
III do "caput" do artigo 22, poderá ser a de qualquer um de seus contribuintes. 
§ 2o. Do Auto de Licença de Funcionamento deverá constar o número de vagas de 
estacionamento utilizadas pela atividade, além dos dados arrolados no artigo 10 
deste decreto. 
§ 3o. Nos casos de ausência ou de inexistência dos documentos mencionados no § 
1 0  do artigo 25 deste decreto e atestada a regularidade da edificação perante o 
CEDI, a documentação deverá ser acompanhada de croqui da área objeto do 
pedido, demonstrando: 
I - que os acessos da edificação principal não serão comprometidos, em razão do 
funcionamento do estacionamento; 
II - acessos, circulação e espaços de manobra e porcentagens de vagas para 
deficientes físicos e motos, de acordo com as disposições do Capítulo 13 do Anexo I 
da Lei no 11.228, de 1992, e do Anexo 13 do Decreto no 32.329, de 1992; 
III - implantação, no solo, de demarcação e numeração de vagas; 
IV - instalação de equipamentos de segurança, de acordo com as normas 
constantes da legislação em vigor, comprovada através da apresentação do Auto de 
Verificação de Segurança - AVS ou outro documento comprobatório, nos termos 
deste decreto; 
V - existência de instalação sanitária para a atividade "estacionamento". 

Seção VI 
Da atividade estacionamento de veículos em terreno vago 

Art. 36. Poderá ser expedida licença de funcionamento para a prestação de serviço 
de estacionamento em terreno vago, desde que permitido na zona e observados os 
parâmetros de incomodidade e as condições de instalação pertinentes, mediante a 
apresentação dos seguintes documentos, além daqueles referidos no artigo 22 
deste decreto: 
I - peça gráfica com a representação: 
a) do número máximo de vagas que o imóvel comporta, atendendo às dimensões 
previstas na Lei n° 11.228, de 92, e no Decreto no 32.329, de 1992, inclusive com 
a previsão de vagas para deficientes físicos; 

• 
b) da vegetação de porte arbóreo, atendendo às disposições da Lei no 13.319, de 5 
de fevereiro de 2002, e do Decreto n° 44.419, de 26 de fevereiro de 2004, que a 
regulamenta; 
c) da área permeável resultante da aplicação da Taxa de Permeabilidade prevista 
nos Quadros 04, anexos aos Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras 
Instituídos pela Lei n° 13.885, de 2004; 
d) de guarita e de, pelo menos, um sanitário contendo bacia e lavatório; 
e) de muro de fecho, de acordo com as normas estabelecias pela legislação 
pertinente em vigor; 
II - termo assinado por profissional devidamente habilitado, atestando que o 
projeto de instalação atende às posturas municipais pertinentes, especialmente 
quanto: 
a) à segurança de uso do imóvel e dos dispositivos de sinalização viária; 
b) ao tratamento adequado do solo, de forma a garantir a estabilidade dos maciços 
e boas condições de conforto, salubridade e segurança para os usuários; 
c) à instalação de sistema de drenagem compatível com as características 
morfológicas e topográficas da área utilizada; 
III - comprovante de contratação de seguro, caso o número de vagas seja superior 
a 50 (cinqüenta), nos termos da Lei no 10.927, de 8 de janeiro de 1991, alterada 
pela Lei no 11.362, de 17 de maio de 1993, e regulamentada pelo Decreto no 
30.102, de 4 de setembro de 1991; 
IV - Certidão de Diretrizes emitida pela Secretaria Municipal de Transportes, nas 
seguintes hipóteses: 
a) número de vagas igual ou superior a 200 (duzentos); 
b) número de vagas seja igual ou superior a 80 (oitenta), no caso de imóvel 
incluído em Área Especial de Tráfego - AEf, definida pela Lei no 10.334, de 13 de 
julho de 1987. 
Parágrafo único. Do Auto de Licença de Funcionamento deverão constar, além das 
informações referidas no artigo 10, o número de vagas e a observação relativa à 
necessidade de manutenção, no estabelecimento, da peça gráfica mencionada no 
inciso I do "caput" deste artigo, à disposição dos órgãos de fiscalização municipal. 

Seção VII 
Das atividades que armazenem ou utilizem líquidos combustíveis 

Art. 37. A expedição da licença de funcionamento, nos casos de atividades em 
imóveis em que sejam armazenados ou utilizados líquidos combustíveis, dependerá 
da apresentação do Alvará de Funcionamento de Equipamento, expedido pelo órgão 
municipal competente. 

Seção VIII 
Das atividades geradoras de fonte sonora 

Art. 38. Será exigido laudo técnico comprobatório de tratamento acústico para os 
estabelecimentos, instalações ou espaços, inclusive aqueles destinados ao lazer, 
cultura, hospedagem, diversões, culto religioso e instituições de qualquer espécie, 
que utilizarem fonte sonora, com transmissão ao vivo ou por amplificadores, 
acompanhado da descrição dos procedimentos adotados para o perfeito 
desempenho da proteção acústica do local, de acordo com as disposições da Lei 
11.501, de 11 de abril de 1994, e respectivas alterações subseqüentes. 

12.  

Seção IX 
Do Certificado de Acessibilidade das pessoas com deficiência ou mobilidade 
reduzida 

Art. 39. Será exigida a apresentação do Certificado de Acessibilidade ou outro 
documento comprobatório da acessibilidade do imóvel às pessoas com deficiên 
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• 
ou com mobilidade reduzida, de acordo com as disposições do Decreto no 45.122, 
de 12 de agosto de 2004, ou o protocolo do pedido, conforme previsto no § 3 0  do 
artigo 6° do referido decreto, para os seguintes usos: 
I - cinemas, teatros, salas de concerto, casas de espetáculos e estabelecimentos 
bancários, com qualquer capacidade de lotação; 
II - locais de reunião com capacidade para mais de 100 (cem) pessoas, destinados 
a abrigar eventos geradores de público, tais como: 
a) auditórios; 
b) templos religiosos; 
c) salões de festas ou danças; 
d) ginásios ou estádios; 
e) recintos para exposições ou leilões; 
f) museus; 
g) restaurantes, lanchonetes e congêneres; 
h) clubes esportivos e recreativos; 
III - qualquer outro uso, com capacidade de lotação para mais de 600 (seiscentas) 
pessoas, tais como: 
a) estabelecimentos destinados à prestação de serviços de assistência à saúde, 
educação e hospedagem; 
b) centros de compras - "shopping centers"; 
c) galerias comerciais; 
d) supermercados. 
Parágrafo único. Estão dispensados da apresentação do Certificado de 
Acessibilidade os estabelecimentos instalados nas edificações referidas no artigo 13 
do Decreto no 45.122, de 2004. 

Seção X 
Das atividades que exigem licença ambiental 

Art. 40. Os pedidos de Auto de Licença de Funcionamento e de Alvará de 
Funcionamento serão instruídos com a respectiva Licença Ambiental de Operação 
para Atividades e Empreendimentos nos casos exigidos pela legislação vigente, 
especialmente nas hipóteses listadas na Resolução CONAMA no 237, de 19 de 
dezembro de 1997, e no Anexo I da Resolução no 61/CADES/2001, de 5 de outubro 
de 2001, ou em normas que venham a sucedê-las. 

CAPITULO VII 
DOS DEMAIS PROCEDIMENTOS 

Seção I 
Da revalidação do Alvará de Funcionamento 

Art. 41. Os responsáveis pelo funcionamento das atividades referidas no artigo 4 0  
deste decreto deverão solicitar, anualmente, a revalidação do Alvará de 
Funcionamento, mediante requerimento padronizado, instruído'coni os seguintes 
documentos: 
I - cópia do Alvará de Funcionamento ou de sua última revalidação; 
II - declarações assinadas pelo representante legal e por profissional habilitado, 
acompanhadas de cópias da carteira do CREA/SP e respectiva ART, sobre as 
condições de segurança e estabilidade da edificação, a manutenção do sistema de 
segurança contra incêndio e da regularidade da edificação; 
III - documento comprobatório do pagamento da Taxa de Fiscalização de 
Estabelecimento - TFE; 
IV - atestado de curso e reciclagem de treinamento dos integrantes que compõem 
a Brigada de Combate a Incêndio; 
V - atestado das instalações elétricas, conforme NBR 5410/ABNT, acompanhado de 
cópias da carteira do CREA/SP e da respectiva ART do profissional habilitado. 

§ 10 . A revalidação do Alvará de Funcionamento somente será deferida caso não 
tenham ocorrido alterações referentes ao tipo ou características da atividade, ou 
modificações na edificação utilizada, e desde que constatadas adequadas condições 
de segurança e estabilidade da edificação e perfeita manutenção do sistema de 
segurança contra incêndio. 
§ 20 . Verificada alteração substancial nas condições de segurança, novo Alvará de 
Funcionamento deverá ser requerido nos termos do artigo 23 deste decreto. 

Seção II 
Da prorrogação do Alvará de Autorização 

Art. 42. O Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários terá validade 
máxima de 6 (seis) meses, podendo ser prorrogada, por igual período, uma única 
vez, dependendo de novo recolhimento do valor devido, nos termos da Lei no 
11.228, de 1992. 
Parágrafo único. Persistindo a atividade no local, decorridos os prazos referidos no 
"caput" deste artigo, o responsável legal pelo evento será notificado a requerer 
Alvará de Funcionamento. 

Seção III 
Da invalidação e cassação das licenças de funcionamento 

Art. 43. As licenças de funcionamento de que trata este decreto serão declaradas 
inválidas ou cassadas nas hipóteses referidas no artigo 2 0 , § 30 , deste decreto, 
mediante a instauração de processo administrativo, observada a Lei no 14.141, de 
2006. 
§ 10 . O processo poderá ser instaurado de ofício ou a requerimento de qualquer 
munícipe. 
§ 20 . O objeto do processo será a verificação da hipótese de invalidação ou 
cassação, mediante a produção da prova necessária e a respectiva análise. 
§ 30 . O interessado deverá ser intimado para o exercício do contraditório, na forma 
da lei. 
§ 40 . A decisão sobre a invalidação ou a cassação da licença caberá às mesmas 
autoridades competentes para sua expedição. 
§ 50 . Contra a decisão será admitido um único recurso, sem efeito suspensivo, 
dirigido à mesma autoridade competente para a decisão de recurso de despacho 
decisório relativo à expedição da licença. 
§ 60 . A comunicação dos despachos decisórios será feita ao interessado mediante 
publicação no Diário Oficial do Município. 

Seção IV 
Do Termo de Consulta de Funcionamento 

Art. 44. Poderá ser requerida, em caráter facultativo, prévia análise quanto à 
possibilidade de instalação e funcionamento de atividade em edificação regular, em 
face da legislação de uso e ocupação do solo, por meio da expedição de Termo de 
Consulta de Funcionamento. 
§ 10 . O pedido de Termo de Consulta de Funcionamento somente será admissivel 
se formulado antes da instalação da atividade no imóvel. 
§ 20 . O Termo de Consulta de Funcionamento não substitui nem dispensa a prévia 
obtenção de Auto de Licença de Funcionamento ou de Alvará de Funcionamento 
para a efetiva instalação e funcionamento da atividade no imóvel. 
§ 30 . O processamento dos pedidos de Termo de Consulta de Funciona mento 
obedecerá as regras de competência definidas no artigo 14 deste decreto. 
Art. 45. O requerimento do Termo de Consulta de Funcionamento deverá ser 
instruído com informações e documentos mencionados nos incisos I a V do "capu 
do artigo 22 e nos incisos I a V do "caput" do artigo 23, ambos deste decreto. 
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§ 10 . O requerente será intimado do resultado da consulta por via postal, sem 
prejuízo da publicação no Diário Oficial da Cidade. 
§ 20 . Deferido o pedido, será expedido o Termo de Consulta de Funcionamento, que 
terá validade por 60 (sessenta) dias, para efeito de prosseguimento do pedido de 
Auto de Licença de Funcionamento ou de Alvará de Funcionamento, por meio do 
mesmo processo no qual foi requerida a consulta. 
§ 30 . Na hipótese do § 20  deste artigo, ficará o requerente dispensado da 
apresentação dos documentos mencionados no "caput" deste artigo. 
§ 40 . Se a análise técnica, diante dos elementos apresentados, concluir pela 
impossibilidade de utilização do imóvel para a atividade pretendida, o pedido será 
indeferido, não lhe sendo aplicável o disposto no artigo 16 deste decreto, encerrada 
a instância administrativa. 
Art. 46. O Termo de Consulta de Funcionamento, desde que seu respectivo pedido 
esteja devidamente instruído com os elementos necessários à sua análise, será 
expedido no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados da data de seu 
protocolamento. 
Art. 47. Do Termo de Consulta de Funcionamento deverão constar 
obrigatoriamente: 
I - endereço completo do local onde se pretende instalar a atividade; 
II - número do contribuinte do IPTU; 
III - atividade a ser exercida no imóvel; 
IV - zona de uso e classificação da via; 
V - sub-categoria de uso e grupo de atividade, de acordo com o Quadro n° 02, 
anexo ao Decreto n° 45.817, de 2005; 
VI - parâmetros de incomodidade e condições de instalação a serem observados no 
funcionamento da atividade; 
VII - área construída a ser utilizada e área total da edificação; 
VIII - lotação pretendida, indicada na consulta; 
IX - relação dos documentos necessários à obtenção do Auto de Licença de 
Funcionamento ou do Alvará de Funcionamento. 

CAPÍTULO VIII 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 48. Os recursos administrativos já interpostos, dirigidos às autoridades que não 
mais detenham competência para sua apreciação nos termos do disposto no artigo 
20 deste decreto, deverão ser por elas decididos, vedada a interposição de outros 
recursos com fundamento nas normas ora revogadas. 
Art. 49. Este decreto entrará em vigor 30 (trinta) dias após a data de sua 
publicação, revogados os Decretos no 15.636, de 18 de janeiro de 1979, no 24.636, 
de 24 de setembro de 1987, n 0  32.543, de 3 de novembro de 1992, n 0  34.571, de 
11 de outubro de 1994, n° 41.361, de 13 de novembro de 2001, e n° 41.532, de 
20 de dezembro de 2001, o § 1° do artigo 12 do Decreto n° 44.577, de 7 de abril 
de 2004, o Decreto no 49.669, de 24 de junho de 2008, e a Portaria no 395/03- 
Pref, de 19 de dezembro de 2003. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 28 de agosto de 2008, 455 0  
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
ANGELO ANDREA MATARAZZO, Secretário Municipal de Coordenação das 
Subprefeituras 
ELTON SANTA Fé ZACARIAS, Respondendo interinamente pelo cargo de Secretário 
Municipal de Habitação 
RODRIGO GARCIA, Secretário Especial de Desburocratização 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 28 de agosto de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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PROJETO DE LEI 01-0489/2005 do Vereador Domingos Dissei (PFL) 
"Dispõe sobre o "check-up" das edificações no âmbito do Município de São Paulo, e dá 
outras providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 
Art. 1 0  - As edificações e equipamentos públicos e privados no âmbito do Município de 
São Paulo deverão sofrer vistorias periódicas para detecção de irregularidades na parte 
física do imóvel e seus equipamentos, registradas em laudos técnicos, de 
responsabilidade de seus proprietários ou gestores conforme o caso, e serão realizadas 
por engenheiros, arquitetos, ou empresas de engenharia, com registro no Conselho 
Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA-SP e cadastrados na 
Prefeitura do Município de São Paulo. 
Parágrafo Único - Os responsáveis, proprietários ou gestores, da edificação ou do 
equipamento de que trata esta lei, deverão manter os laudos técnicos das vistorias 
realizadas em local visível e franqueado ao acesso da fiscalização municipal. 
Art. 2 0  - Excluem-se das disposições desta lei: 
I - as edificações residenciais classificadas como: 
a) R1: uma unidade habitacional por lote 
b) R2h: conjunto de duas ou mais unidades habitacionais, agrupadas horizontalmente 
e/ou superpostas, e todas com entrada independente, com frente para via oficial de 
acesso ou em condomínio (casa geminadas, casas superpostas, vilas, e conjunto 
residencial vila). 
II - as edificações classificadas como da categoria de Uso Não Residencial - nR, desde 
que a área total da edificação não ultrapasse a 500,00 m2 (quinhentos metros 
quadrados). 
III - elevadores de passageiros e demais aparelhos de transporte abrangidos pela Lei 
no10.348 , de 4 de setembro de 1987 e sua regulamentação. 	, 
Art.,30  - Os laudos técnicos de que trata o artigo 1 0  deverão ser elaborados segundo 
as disposições constantes da NBR 13.752/76, da Associação Brasileira de Normas 
Técnicas 1=, ABNT, estar acompanhados de uma via da Anotação de Responsabilidade 
TécnicaH:ART, do serviço realizado, e conter no mínimo: 
1.- descrição detalhada do estado geral da edificação ou dos equipamentos; 
II- , os pontos sujeitos à recuperação, reforma, restauro, manutenção ou substituição; 
III - as medidas,saneadoras a serem utilizadas e suas respectivas metodologias; e, 
IV- os prazos máximos para conclusão das medidas saneadoras propostas. , 
Parágrafo único - Os responsáveis pelas edificações e equipamentos deverão 
apresentar cópia da ART,à Prefeitura Municipal até a data limite para a vistoria. 
Art. 40  Sem ,prejuízo das vistorias, a qualquer tempo; pela Prefeitura do Município de 
São Paulo,'as edificações e equipamentos deverão ser vistoriados a cada 5 (cinco) 
anos. ,   
Parágrafo Único - A primeira vistoria será realizada decorrido o prazo de 5 (cinco) anos 
a.partir da data de expedição do Auto de Conclusão da obra ou da instalação dos 
equipamentos ou 1 (um) ano a partir da data de'publicação desta' Lei para as 
edificações com mais de 5 (cinco) anos. 
Art. 50  - É obrigatória a comunicação ao órgão competente da Prefeitura de quaisquer 
danos que afetem o uso e a segurança das edificações ou equipamentos de que trata 
esta 
Art. 60  - Sem prejuízo das vistorias periódicas estabelecidas por esta Lei, as 
edificações, equipamentos ou espaços, a seguir discriminados, não poderão ser 
utilizados para a finalidade a que se destinam, sem a assistência permanente de 
profissional técnico habilitado na manutenção das perfeitas condições de segurança de 
uso: 
I Indústrias, oficinas e depósitos, com mais de 1.500 m2 de área construída, ou com 
mais de 3 (três) andares, ou,com material depositado, manipulado ou comercializado 
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que ultrapasse os limites de 25.000 Kg de material da classe III, ou de 1.000 Kg da 
classe IV, classificados conforme o item 12.5.3 do Anexo I da Lei 11.228 de 25 de 
junho de 1992, ou demais produtos perigosos; 
II Postos de abastecimento de veículos automotores; 
III Comércio (varejo, atacado, supermercados, lojas de departamentos, centros de 
compras e outros), com mais de 1.500 m2 de área construída, ou utilizando mais de 3 
(três) andares; 
IV Serviços, com mais de 5.000 m2 de área construída, ou utilizando mais de 9 (nove) 
andares; 
V Hospitais e pronto-socorros; 
VI Institucional, acima de 3.000 m2 de área construída ou com lotação superior a 300 
(trezentas) pessoas; 
VII Locais de reunião, cobertos, com lotação superior a 300 (trezentas) pessoas; 
VIII Recintos para a prática de exercício físico, esporte ou competição, cuja lotação 
seja superior a 500 (quinhentas) pessoas; 
IX Restaurantes, bares, lanchonetes, casas noturnas e similares, com lotação superior 
a 300 (trezentas) pessoas; 
X Locais descobertos ou abertos para eventos geradores de público, que reúnam mais 
de 5.000 pessoas; 
XI Equipamentos para armazenagem de materiais das classes III e IV, classificados 
conforme o item 12.5.3 do Anexo I da Lei 11.228 de 25 de junho de 1992, ou demais 
produtos perigosos. 
§ 1. 0  - Serão responsáveis técnicos pelas edificações, equipamentos e espaços, apenas 
engenheiros, arquitetos ou empresas de engenharia, com registro no Conselho 
Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA-SP e cadastrados na 
Prefeitura do Município de São Paulo, respondendo ainda pela assistência e 
manutenção ,permanentes,pelas perfeitas condições de segurança de uso das 
edificações e equipamentos, ainda que subcontratados serviços de terceiros. 
§ 2.0:- O profissional técnico responderá solidariamente com os proprietários ou 
gestores pelas irregularidades constatadas pela Fiscalização da Prefeitura Municipal, 
bem como por, qualquer acidente a que der causa por negligência, imprudência ou 
imperícia, incorrendo nas mesmas penalidades a estes previstas, salvo se o referido 
profissional técnico comprovadamente apontou as irregularidades, não tendo o 
proprietário ou gestor executado os reparos necessários no prazos previstos. 
§ 3. 0 -Os proprietários ou gestores deverão manter, em local visível ao público, no 
acesso principal da edificação, a identificação e qualificação do responsável técnico, 
com endereço e.telefone atualizados para as chamadas de emergência. 
Art. 70:  As obras necessárias ao cumprimento das medidas saneadoras apontadas nos 
laudos técnicos estão sujeitas às disposições do Código de Obras e Edificações - Lei 
11.228 de 25 de junho,de 1992, em especial quanto à sua autorização. 
Art. 8 0,- As infrações ao disposto nesta Lei são passíveis de punição com multa de R$ 
300,00 (trezentas reais), renovável a cada 30 (trinta) dias, até que seja sanada a•, ■ 

irregularidade: 
Parágrafo único - O valor da multa de que trata este artigo será atualizado, 
anualmente» pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo -1PCA, apurado 
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística — IBGE, acumulada no exercício 
anterior,:sendo que, no caso de extinção desse índice, será adotado outro índice criado 
por legislação federal , e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. 
Art. 90  - São consideradas infrações ao disposto nesta lei: 
I - a não-realização de vistorias, na periodicidade estabelecida no artigo 3 0 ; 
II - não , manter laudos técnicos em local franqueado à fiscalização; 	ti 
III - não realizar, em todo ou em parte, as medidas saneadoras apontadas nos laudos 
técnicos' nos prazos ali estabelecidos; 
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IV - não contratar profissional técnico habilitado para a assistência permanente da 
manutenção das condições de segurança de uso, nos casos obrigatórios estabelecidos 
por esta lei; 
V - não manter, em local visível ao público, no acesso principal da edificação, 
identificação e qualificação do profissional técnico encarregado da manutenção 
permanente, com endereço e telefone atualizados para as chamadas de emergência. 
Art. 100  - As edificações existentes terão prazo de 180 dias para atendimento aos 
dispositivos desta lei. 
Art. 11 0  - As despesas decorrentes da Execução desta Lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 12 0  - O Executivo regulamentará esta Lei em prazo de 60 (sessenta) dias. 
Art. 13 0  - Esta Lei entrará em vigor após decorridos 60 (sessenta) dias de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 
Sala das Sessões, em Às Comissões competentes." 
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PROJETO DE LEI 01-0623/2008 do Vereador Natalini (PSDB) 
"Institui, no âmbito do Município de São Paulo, o Programa 'Edifício Seguro', que 
dispõe sobre inspeção obrigatória, preventiva e periódica das instalações elétricas das 
edificações com mais de 10 (dez) anos de uso, de natureza pública ou privada, 
industriais, comerciais, residenciais e de serviços, e dá outras providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 
Art. 1 0  Fica instituído no Município de São Paulo o Programa "Edifício Seguro" com 
objetivo de promover a inspeção obrigatória, preventiva e periódica das instalações 
elétricas das edificações industriais, comerciais, residenciais e de serviços com mais de 
dez anos de construção. 
Parágrafo Único. A inspeção de que trata o "caput" deste artigo deverá verificar as 
condições de estabilidade, segurança, salubridade, manutenção e adequação das 
instalações elétricas das edificações de que trata a presente lei, especialmente, em 
relação aos requisitos de segurança a que se refere a norma ABNT NBR 5410 em sua 
forma mais recente ou de outra que venha eventualmente substituí-la. 
Art. 2 0 . A idade do imóvel para efeito desta lei é contada a partir da data da expedição 
do Auto de Conclusão (Habite-se). 
Art. 30  - Depois de realizada a primeira inspeção obrigatória, quando decorridos 10 
(dez) anos da construção da edificação, as instalações elétricas a que se refere o artigo 
1 0  desta lei deverão ser inspecionadas a cada 5 (cinco) anos, exceto nas edificações 
arroladas no artigo 4 0  desta lei, caso em que a inspeção das instalações elétricas 
deverá ser anual. 
Art. 40  - A partir da primeira inspeção obrigatória depois de decorridos 10 (dez) anos 
de construção, as demais inspeções deverão ser anuais no caso das seguintes 
edificações: 
I) Indústrias,,.oficinasle depósitos, Ecom mais de 1.500:m2 (mil quinhentos metros 
quadrados) de área construída, mais de 3 1 (três),andares, ou com material depositado, 
manipulado ou. comercializado que possa ser considerado, perigoso Ou inflamável nos 
termos da regulamentação desta lei;  
II) Postos de abastecimento 7de veículos automotores; 
III) locais de :comércio (varejo, atacado, supermercados, lojas de departamentos, 
centros de compras e assemelhados) com mais de 1.500 m 2  (mil e quinhentos metros 
quadrados) de área construída ou mais de 3 (três) andares; 
IV) locaisl de prestação de serviços com mais de 5.000 m 2  (cinco mil metros,  
quadrados) 'de área construída 'ou mais de 9 (nove) andares; 
V) Hospitais' e pronta-socorros; 1 	.  
VI) locais:abertos 'ao 'público.em geral çom mais de de 3.000 m 2  (três mil metros 
quadrados) de ârea construída ou com lotação superior a 300 (trezentas) pessoas; „ 
VII) templos religiosos com dotação superior a 600 (seiscenta§) pessbas; 
VIII):restauranteS, bares, lanchonetes, boates e .similares com lotação superior a 600 
(seiscentas)pessoas; 
IX) locais idestinados. 'a eventos geradores de público em locais cobertos e fechados 
com capacidadede lotação superior ,a 700 (setecentas) pessoas. 1, 
Art 5 0  As inspeções de que trata a presente lei deverão ser registrados em Laudos de 
Certificados de Inspeção Predial (LTCIP), a ser elaborado nos termos desta lei e de sua 
regulamentação: 
§ 1 0  O Laudo de que trata o "caput".. deste artigo deverá conter , os seguintes 
elementos: ,: : 
I - indicação do estado geral da edificação inspecionada, com descrição detalhada do 
estado' da suas instalações elétricas; 
II ,- indicação dos pontos que necessitam de reforma, restauração, :manutenção ou 
substituição;{ 	: 	1, ;:.i 	.1 , , 	, 	1., 	 .11-
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III - fotografias ilustrativas das irregularidades encontradas e/ou ilustrações gráficas 
representativas delas; 
IV - orientações gerais sobre as medidas saneadoras necessárias, inclusive, com 
indicação da respectiva metodologia; 
V - estabelecimento dos prazos máximos para a conclusão das medidas saneadoras. 
§ 20  - Novo laudo (LTCIP) deverá ser elaborado toda vez que forem promovidas 
ampliações ou modificações na edificação com mudanças instalações elétricas, bem 
como quando ocorrer modificação relativa a seu tipo de uso e ocupação. 
§ 30  - O referido laudo (LTCIP) deverá ser assinado por engenheiro elétrico 
devidamente habilitado e inscrito regularmente no seu órgão de classe. 
§ 40  - O profissional a que se refere o pragráfo 3 0  deste artigo, responsável pelo Laudo 
Técnico de Certificação de Inspeção Predial (LTCIP) deverá concluir sua avaliação de 
risco de forma objetiva, classificando a situação das instalações elétricas da edificação 
inspecionada como: satosfatória (a); regular (b); ruim C) ou crítica C), de acordo com 
os critérios definidos na regulamentação desta lei. 
§ 50  - Quando o referido laudo (LTCIP) classificar a situação das instalações 
inspecionadas como regular (b) ou ruim (c), o responsável ou responsáveis pela 
edificação terão os prazos, respectivamente, de 120 (cento e vinte) e 30 (trinta) dias 
para tomar as medidas saneadoras e executar as obras de correção. 
§ 60 . Quando o referido laudo (LTCIP) classificar a situação das instalações 
inspecionadas como críticas (d), o responsável ou responsáveis pela edificação terão 
de protocolar esse laudo no órgão público encarregado de fiscalização da segurança 
nas edificaçõez existentes no Município de São Paulo, nos termos da regulamentação 
desta lei, junto de um termo de compromisso de solução dos problemas identificados 
como críticos em prazo não superior a 30 (trinta) dias. 
§ 70  - Caberá, ao órgão competente de que trata o parágrafo 6 0  deste artigo fiscalizar 
o seu cumprimento do compromisso assumido e interditar o edifício no caso de seu 
descumprimento. , 
§ 80  -:Junto do Laudo)Técnico de Certificação de Inspeção Predial deverá ser assinado 
pelo engenheiro elétrico que o subscreveu um documento denominado Certificado de 
Inspeção Predial (CIP), elaborado na forma da regulamentação desta lei, contendo as 
principais informações do laudo e de suas conclusões, e que deverá ser afixado em 
local visível para , todos os usuários da edificação e devidamente franqueado à 
fiscalização municipal. .1 , 
Art.' 6 0  - As edificações, existentes no Município de São Pairlo que na data do início da 
vigência desta lei já tiveram mais de 10 (dez) anos de construção terão os seguintes 
prazoSi.para elaboração de ,seu, primeiro' Laudo ,  Técnico de Certificação ,de Inspeção 
Predial (LTCIP), ,  contados também do início da vigência desta lei; , • 
I - edificações . destinadas a uso residencial unifamiliar: 360 (trezentos e sessenta) 
dias .; 	, 	 , 	 ..„, 
11.7 edificações destinadas a uso residencial miltifamilair: 270 (duzentos :e , setenta) 
dias; 
III ,- edificações déstinadas a uso misto, comercial, industrial ,  e de serviços, com 
exceção daquelas arroladas ao artigo 4 0  desta lei: 90 (noventa) dias; 
IV edificações:especificadas no artigo 4 0  desta lei: 90 (noventa) dias. 
Art. 7°- Para os . fins 'desta lei são considerados responsáveis pelas edificações seus 
proprietários', locatários, gestores ou :possuidoreSa.qualquer título.  

Art. 80  São considerados infrações ao disposto 'nesta lei: 
I.- a não realização da inspeção, das instalações elétricas na periodicidade e nos termos 
fixados:nesta lei; 	 : 	. 	: 
II , a não apresentação do Laudo Técnico deiCertificação de inspeção Predial (LTCIP) 
quando solicitado pelo órgão fiscalizador; 
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• 

III - a não afixação do Certificado de Inspeção Predial (CIP) nos termos estabelcidos 
nesta lei; 
IV - o não saneamento, no todo ou em parte, das irregularidades detectadas e 
apontadas no Laudo Técnico de Certificação de Inspeção Predial (LTCIP). 
Art. 90  - O descumprimento ao disposto nesta lei acarretará multa no valor de 1% (um 
por cento) do valor do imóvel, renovável a cada 30 (trinta) dias até que seja sanada a 
irregularidade. 
Art. 10 - Excluem-se do disposto nesta lei: 
I) As edificações residenciais classificadas como R1, R2-01, R2-03, R3-03 agrupadas 
horizontalmente, e as residências superpostas; 
II) As edificações classificadas como Cl, Si, El e Il, ou que abriguem uso misto 
dessas categorias, desde que a área total da edificação não ultrapasse a 500 m2 
(quinhentos metros quadrados); 
Art. 11 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 12 - O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 13. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, outubro de 2008 Às Comissões competentes. 
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PUBLICADO DOC 24/08/2011, PÁG 88 

PROJETO DE LEI 01-00413/2011 do Vereador José Rolim (PSDB) 
"Dispõe sobre a concessão de alvará de execução de obras de demolição no 
Município e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0 . Fica determinado que somente seja concedido pela Prefeitura do Município 
de São Paulo, alvará de execução de demolição de construções com área maior do 
que 50 (cinquenta) metros quadrados, após apresentação pelo proprietário do 
imóvel de Termo de Compromisso de Destinação de Resíduos, como estabelece a 
presente Lei. 
Art. 20 . O Termo aludido no artigo anterior deverá ser apresentado no ato do 
pedido do alvará de execução de demolição e conterá, obrigatoriamente, a 
destinação a ser dada aos resíduos da demolição, feita através de Termo de 
Compromisso de Destinação de Resíduos, firmado pelo proprietário do imóvel. 
§10 . O recolhimento em caçambas e o transporte dos resíduos da demolição 
somente poderão ser realizados por empresa devidamente cadastrada junto a 
Prefeitura do Município de São Paulo. 
§20 . O descarte do resíduo da demolição somente poderá ser efetuado em local 
próprio para o recebimento de material inerte, devidamente licenciado pelos órgãos 
de proteção ambiental do Estado de São Paulo e Municípios sede das áreas. 
Art. 30 . O Termo de Compromisso de Destinação de Resíduos mencionado no Art. 
1 0  desta Lei deverá ser firmado antes do pedido de alvará de execução de 
demolição e, sua falta, impossibilita a concessão do alvará. 
Art. 40 . A falta de cumprimento do Termo de Compromisso de que trata a presente 
Lei, gerará, após confirmação fiscalizatória, multa cujo valor ,será fixado pelo Poder 
Executivo è; diante de' reincidência, caberá 'ao Executivo, estabelecer também _ 	, 	, 
penalidades, que iquando ,eXauridas, implicarão na impossibilidade de ser concedido 
posterior alyará'deconstrução no imóvel autuado. 
Art. 50 	será±egularnentará pelo Poder Executivo no que couber no prazo . 	 . 
de 120 	e vinte) Cliasla'POS sua publicação'. 	 . 	,

1 	 LI. 	. 
Art. 60. Esta ,Lei entra em vigor , I na ,  data, de, sua publicação, revogadas as 
disposiOã i  etn Fontrário. 	. 	, , 	 , 	, 
Sala.das Sessões, em 20 de agosto de 2011. Às Comissões competentes" 
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PUBLICADO DOC 12/12/2012, PÁG 107 
laia Duart 
I-2F 11. 

AS 

PROJETO DE LEI 01-00516/2012 do Vereador Eliseu Gabriel (PSB) 
"Dispõe sobre a obrigatoriedade de contratação de Seguro de Responsabilidade 
Civil Profissional por Empresas de Engenharia, Arquitetura e , Agronomia ou 
profissional autônomo, contratados para a realização de obras, projetos e serviços 
junto ao Município de São Paulo. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 
Art. 1 0  - É obrigatória a exigência de apólice de Seguro de Responsabilidade Civil 
Profissional das Empresas de Engenharia, Arquitetura e Agronomia nas obras, 
projetos e serviços contratados pelos órgãos da administração direta e indireta, 
fundações, empresas públicas e sociedades de economia mista. 
Art. 20  - O seguro de que trata o artigo 10 deverá ser apresentada, no momento da 
assinatura do contrato junto ao órgão público municipal, pelo profissional 
responsável técnico pela execução da obra, projeto ou serviço, de acordo com a 
Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) emitida e registrada junto ao 
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia Município de São Paulo e (RRT) 
emitida e registada junto ao Conselho Regional de Arquitetura e Urbanismo do 
Município de São Paulo. 
§ 1 0  - O Seguro de Responsabilidade Civil Profissional deverá ser especifico para 
cada obra, projeto ou serviço, de acordo com a Anotação de Responsabilidade 
Técnica (ART) ou Registro de Responsabilidade Técnica (RRT) apresentada e terá 
como importância segurada o percentual equivalente a 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor da obra, projeto ou serviço contratado, cujo valor seja superior a 
10% do valor previsto na alínea "a" do inciso 1 do artigo 23 da Lei no 8.666/93. 
§ 20  - Nos casos de subcontratação, o seguro deverá ser apresentado por parte dos 
responsáveis técnicos pela execução da obra, projeto ou serviço das empresas 
subcontratadas, específicas para as Anotações de Responsabilidade Técnica ART 
ou Registro de Responsabilidade Técnica RRT, vinculadas à principal, na forma do 
parágrafo 1 0 . 
Art. 3 0  - Para assegurar a plena execução de obras, projetos e serviços de 
engenharia contratados pelo Município, será exigido Seguro de Responsabilidade 
Civil Profissional das empresas e profissionais de engenharia,' arquitetura' e 

1- agronomia. 
Art. 40  - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas _as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, às Comissões competentes." 
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RECEBIDO 
Gomis ão e Constituição, Justiça 

e Le is 	Participativ 

Em \) 	às 
RF 

Vgroador IA Moeu Vereadora 

8 8 
COM a Odmisstio do Constituição, Justiça o 
LOUitá +1. 	Pa 

tdonte 
Oba. plteZO poro manibastadho é de Et dias. 

oft.nme r artigo, 63, do EU. 

Obs. O 
nos te 

•  
Presidem e 

zo para martifestaçâo é de 8 dias, 
s do § 3" do artigo 63 do RJ. 

sigokuitt/Á 	As: 	.{,8 h .  

RECEBiDO „A ..•

/4,1 DE SÃO PAULO 

sh • 	 ATIVO 

h  
di21.0gi 

	  .............._............_ 
RECEBIDO NA PROCURADOFIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

SETOR DO PROCESSO LEGISLATIVO 

EM 	 As 	 

PR 

RECEBIDO IjA PROCURADORIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PARO 
SETOR rnCr.:r,tiSO LEGISLAMO 

c,.. 14 LIP/07,0-13 	AZ 38: 5.n 
POR 

°WDA:ch (1(113AS: h_ 

REDISTRIBUO° 
Ao Nobre Vereador /A 	Venedora 

Pa 	e atar. 
Sal 4 a Comissão de Constituição, Justiça e 
Leg atros Parti • • 

01 / 9 	 ‘8. Em 

• 

POR 

sAÍDA:045. Às: 8 h 

Seguer_Juntedo_:_
- ,, nesta data docurnento(s) 

s papel d.e informação rubricado — 
sob fotha(s) 

Em ().. I 
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são de Constituição. Justiça e 
arnpiNtiva. 02,0 J.5 

111% 
real1
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Obs. O prazo para 
, . -Ns termos do § 30 
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-Sala da 
Legisla 
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,o 
g 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

Papel para informação, rubricado como folha n° 56 

do processo n° 01 -515 de 2012, 02/03/2015 
- Carmen CristinMv1aIvazzi - 

RF. 11.197 -SGP 

o Nob ímreador /A Nobre V ~dosa 
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:ifea0 .:A PROCURADORIA DA CÂMARA MURIMAL DE SÃO PAULO 
SETOR DO PROCESSO 

EISA)2(f5-  

POR 	ejo,v4,--11=2. 

„MIJA: 	ÀS: 	h, 	ASS.: 

II traS4-: á nardP,ADDRIA DA CillteA MtHOtOM DÊ ,,Ür'-'5 igVi.0 . SET OR 00 
PROCESSO LE4ISLA r!vo 1 	1_744 49 -M5 i  i 

SAIDA: 

Segetuntedo_t, nesta data documento(s) 
e papei 	Infc>r:ção 	 sob folha(s) 

'06 / 
Pauto Victor Frfr 
RF. 11.335 
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YM-15  
„ 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO PAR 

Folha n° 	do Proc. 
Ne'L-51,L _de 20 1 2- Paulo Victor Freire Ribe o 

RF 1 1:3351i SGP:1 

888/2015 	 p10515-12 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0515/12. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Eliseu Gabriel, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade de contratação de Seguro Garantia Contratual por Empresas de 
Engenharia, Arquitetura e Agronomia ou profissionais autônomos, contratados para a 
realização de obras, projetos e serviços junto ao Município de São Paulo. 

De acordo com a justificativa ao projeto, seu objetivo é "salvaguardar os parcos recursos 
411 	público empregados em obras contratadas pelos órgãos da administração pública municipal, 

a fim de garantir a qualidade, solidez e segurança dos serviços contratados". 

O projeto pode seguir em tramitação. 

A matéria de fundo versada na proposta cuida de licitação e contratos, sobre a qual compete 
à União estabelecer regras gerais, aplicáveis também aos Estados, Municípios e Distrito 
Federal, nos termos do art. 22, inciso XXVII, da Constituição Federal, resultando daí a 
edição da Lei Federal n° 8.666/93, alterada pela Lei n° 8.883/94. 

Ficam assim os demais entes da federação obrigados a seguir, na legislação federal sobre 
licitações e contratos, o que for efetivamente norma geral, restando-lhes, quanto ao mais, 
poder regulatório próprio. 

O Município de São Paulo, ao dispor sobre o assunto, deve portanto obediência aos 
princípios  contidos na Constituição Federal e nas normas gerais da Lei Federal n° 8.666/93, 
dispondo nesse sentido o art. 129 de nossa Lei Orgânica. 

O Município, no exercício de sua competência legislativa suplementar (art. 30, II, CF), pode 
editar regras que deem maior eficácia aos princípios da licitação, sem contudo conflitar com 
as normas gerais contidas no diploma nacional. 

A Lei Federal n° 8.666/93 dita as normas que norteiam a licitação e os contratos com a 
Administração Pública. Em seu art. 118, a referida Lei Federal estabelece que os Estados, o 
Distrito Federal, os Municípios e as entidades da administração indireta deverão adaptar 
suas normas sobre licitações e contratos ao disposto nesta lei. 

Pretende a propositura obrigar as empresas de engenharia, arquitetura e agronomia e os 
profissionais autônomos contratados pelo Poder Público Municipal para a realização de 
obras, projetos e serviços a fornecer Seguro Garantia de Responsabilidade Civil 
Profissional. 

RELCOM 
920/2015 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br  

p10515-12 1 

M
at

ér
ia

 P
L 

51
5/

20
12

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 63



Folha n° 	do Proc. 
N° 	''cle 20 IZ 
Paulo Victor Freire Ribeiro 

RF 11;335 •SGP.12 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e gislaçã 

A 

CON LOPES • 

EDUARDO TU 

MARC 

frO 	
coliw. 

DAVI ri `el'RES c ) 

E01/HATO 

SANDRA TA 

\A 

ARSE‘ TATTO  

fr  

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10515-12 

A nosso ver, por tratar-se de uma alteração que está em consonância com os princípios 
gerais da Lei Federal n° 8.666/93, há amparo legal para sua aprovação. 

A Lei Federal n° 8.666/93 estatui que "o contratado é obrigado a reparar, corrigir, remo -Ver, 
reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em 
que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais 
empregados" (art. 69). Ademais, "o contratado é responsável pelos danos causados 
diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa cid 'cioló na execução 
do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo órgão interessado" (art. 70). 

Destarte, há amparo no ordenamento jurídico à propositura em estudo. 

Por se tratar de matéria sujeita ao quorum de maioria simples para deliberação, é 
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na 
forma do art. 46, inciso X, do Regimento Interno desta Casa. 

Pelo exposto, somos PELA LEGALIDADE. 

Participativa, em Z 4WS-- 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
p10515-12 1 
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PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL 
DE 
Pág.  2- Col. 

Conferido 
Paulo Vict 	reire Ribeiro 

RF 11.335 -SGP.12 

sf—k  A Comissao de 

E 2 'ï, 05i 15' 
Paulo Victor Fri-in—R-ibeiro 

F. 11.335 

••••■•■•••1141.111.1. 

RECEBIDO, na Comissão de Politica Urnane - 
Metropolitana e Meio Ambiente. 

- 2 9 MAIO 2015 

Secretário 

Apar° 
As sis te 

RF  

rreira 
ementar 
75 

Ao Nobre Ve 
/ A Nobre Vereadora 

Para roia—ta. Sala da Comissâo de Palita! 	
Meio Ambiente. 

Pres 
Obs: o prazo para manifestação 
adi o 63 do R.I. 

Er* 

Redistribuído ai Vereador  )Dail 	Oti°11it'd  
Para relatar. 
Sala da Comissão de Pont 	rbana, Metropolitana • 
Meio Ambiente. 
Em 

1-- 

Segue --lotado 	nesta d,  ta documento(s) 
e papel de informação rubricado—sob folha(s) 

Inamar Alves de Sousa Jr. 
RF. 101.204 -SGP-12 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

LTON SILV NO 
Relator 

JULIANA CARDOSO 

GILSO 
Pre 

RET 
dente 

, 
NE O RODOLFO 

/n/5/ 
í'-l'AWC--) FRAN 

SANTOS 

Folha n° 

Processo n° 

inamar Alves de Sousa Jr. 
101.20/. -;•GP-12 

PAR 

139/2016 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 515/12. 

De autoria do nobre Vereador Eliseu Gabriel, a presente propositura "dispõe 

sobre a obrigatoriedade de contratação de Seguro Garantia Contratual por Empresas 

de Engenharia, Arquitetura e Agronomia ou profissional autônomo, contratados para a 

realização de obras, projetos e serviços junto ao Município de São Paulo". 

Segundo o autor, a medida tem como objetivo salvaguardar os parcos recursos 

público empregados em obras contratadas pelos órgãos da administração pública 

municipal, assegurando que a Administração seja indenizada em casos de eventuais 

vícios de construção. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se 

pela legalidade deste projeto de lei. 

Quanto ao mérito, a Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio 

Ambiente, considerando os aspectos que lhe compete analisar, posiciona-se 

favoravelmente à aprovação do projeto. 

Sala da Comissão de Política Urbana, Metro itana e Meio Ambiente, em O J/03 bcip., _ 

Ir 
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'sta data.1 
dorumentoW 	"ir'' 

.:Sgs2e(n'i) junLe ,  

PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL 
DE  0 ,? ,/ Ci es)  / 
Pág. 	e)  Col. 	./ 
Conferido 

inamar Alves de Soa Jr. 
RF. 101.204 • SGP-12 

A Comissão de 	 

Em  n...)  	 ft  
Inamar Alves de Sousa Jr. 
RF. 101.204 

RECEBIDO 
Comissão de Administração Pública 

Em 0 41 C 	(ç. 'iC às 	 

RF  \CO .S'a  
LiJcfa 

A5;ten kc  
p. li3D.W;:2 

o Veread Áf A Vereaoora 

Obs. O praz») 	 ; • 	Mas, nos termos do § 3" arigi) 63 do Ri 

Redistribuído ao Vereador 	  
Para relatar. 
Sala da Comi s 

ç 	
istr. ão Pãbtita. 

Em  Ni 1 / : II 	 ■ 

IL. 
Presidente 

areleMS.Étri 

1 	SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERV:SÃO DE ARQUIVO GERAL 	I 

Requado em O 	Wa-fl  
— U N/ '7.4--) ,  I 

pc!: 	• . 1:-. ÍnteMO. 

ScMotáftes 

- 
led•PIIIirGavc$GP-12 

, 4 ,12‘" 	ini i;& iss „ o  91  

SGP-33r  P.A ARQUIVAMENTO nos 
terrne.:. . 
São 
Nome_ 

M
at

ér
ia

 P
L 

51
5/

20
12

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 67



CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
abinete Vereador Caio Miranda Carneiro 

 

REQUERIMENTO RDS 

81/2017 

Sr. Presidente 

REQUEIRO, nos termos do artigo 17, I, "g" da Resolução no  2, de 26 de abril de 

1991, Regimento Interno desta Casa, o DESARQUIVAMENTO dos Projetos do 

Vereador Eliseu Gabriel, abaixo elencados, para o devido prosseguimento. 

Sala das Sessões, 

ajkI/44/4'.°  to i ra  a Carneiro 
Vereador do PSB 

Projetos de Lei: PL 61/2001, PL 497/2001, PL 79/2002, PL 80/2002, PL 94/2002, .1) L 

198/2002, PL 199/2002, PL 214/2002, PL 248/2002, PL 328/2002, PL 388/2002, 5PL 

564/2002, PL 732/2002, PL 4/2003, PL 5/2003, PL 168/2003, PL 366/2003, PL 367/20t13, 

PL 544/2003, PL 601/2003, PL 57/2004, PL 87/2004, PL 381/2004, PL 388/2004, PL 

405/2004, PL 420/2004, PL 464/2004, PL 195/2007, PL 241/2007, PL 242/2007,1DL 

296/2007, PL 342/2007, PL 343/2007, PL 386/2007, PL 387/2007, PL 391/2007, PL 

392/2007, PL 415/2007, PL 734/2007, PR 14/2007, PL 237/2008, PL 434/2008, PL 

442/2008, PL 443/2008, PL 448/2008, PL 552/2009, PL 588/2009, PL 115/2010, PL 

116/2010, PL 148/2010, PL 343/2010, PL 291/2011, PL 296/2011, PL 313/2011, PL 

314/2011, PL 506/2011, PL 533/2011, PL 546/2011, PL 556/2011, PL 566/2011, PL 

11/2012, PL 12/2012, PL 117/2012, PL 129/2012, PL 283/2012, PL 421/2012, PL 

515/2012, PL 516/2012, PL 520/2012, PL 521/2012, PL 541/2012, PL 544/2012, PL 

545/2012, PL 219/2013, PL 179/2014, PL 209/2014, PL 231/2014, PL 319/2014, PL 

475/2014, PL 534/2014, PL 84/2015, PL 108/2015, PL 225/2015, PL 333/2015, PL 

334/2015, PL 532/2015, PL 534/2015, PL 600/2015, PL 607/2015, PL 608/2015, PL 

654/2015, PL 26/2016, PL 27/2016, PL 28/2016, PL 29/2016, PL 30/2016, PL 101/2016, PL 

187/2016, PL 215/2016, PL 228/2016, PL 295/2016, PL 296/2016, PL 352/2016, PL 

361/2016, PL 422/2016, PL 423/2016, PL 424/2016, PL 454/2016, PL 488/2016, PL 

570/2016, PL 571/2016, PL 587/2016, PL 588/2016, PL 589/2016, PL 590/2016, PL 

591/2016, PL 592/2016, PL 593/2016, PL 614/2016. 

Projetos de Emenda à Lei Orgânica: PLO 13/2001, PLO 3/2009, ,P1.0-2/201"2"1 

Projetos de Resolução: PR 69/2001, PR 18/2002, PR 44/2Õ03, PR 11/2012; PR 18/2615, 

PR 5/2016, PR 7/2016. 
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- ONI 01,00O 	CALEARI 
Superviso = 	 ntrole do Processo Legislativo 

SGP.22 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado corno folh 

 

   

do processo n° 	 de 20. 	 ç_ 2- (a) 	  

 

  

nÉ G 
RF 11,069 

À SGP.33 

Sr. Supervisor, 

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes. 

09/02/2017 

• 
À SGP.-22 

Sr. Supervisor, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-81/2017, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

UBIRAJARA DE FA AS PRESTES FILHO 
Supervisor da Equipe de Arquivo Geral 

SGP.33 
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Folha n"  6,2) do Prõ. r.- 
nwo.:1-1 	de 2.0 ,1 2.)  

Elaine G 	Gaviali VAH 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
706/2017 PL 515/2012 

PARECER 	 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE O 

PROJETO DE LEI N° 515/2012 

Trata-se de Projeto de Lei, de iniciativa do Nobre Vereador Eliseu Gabriel, 
que "dispõe sobre a obrigatoriedade de contratação de Seguro Garantia Contratual 
por Empresas de Engenharia, Arquitetura e Agronomia ou profissional autônomo, 
contratados para a realização de obras, projetos e serviços junto ao Município de 
São Paulo." 

Apesar da ementa do projeto referir-se a Seguro Garantia Contratual, o texto 
do projeto trata de outro tipo de seguro, qual seja, Seguro Garantia de 

• 	Responsabilidade Civil Profissional. 

A título de esclarecimento, o Seguro Garantia Contratual, destinado tanto a 
órgãos públicos quanto a empresas privadas, tem por objetivo garantir o fiel 
cumprimento das obrigações contratuais estipuladas pelas partes, conforme descrito 
em sua apólice. Por sua vez, o Seguro Garantia de Responsabilidade Civil 
Profissional garante o pagamento de indenizações relativas a reparações por danos 
materiais, danos corporais e danos morais involuntariamente causados a terceiros 
no exercício da profissão. Além disso, serve para assegurar a responsabilidade 
técnica do profissional e garantir a qualidade e segurança das obras, projetos e 
serviços executados. 

A Digníssima Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 
manifestou-se pela legalidade do projeto. 

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente exarou 
• 	parecer favorável ao Projeto. 

No âmbito da análise desta Comissão de Administração Pública, o projeto não 
reúne condições técnicas satisfatórias para prosseguimento; senão, vejamos: 

A obrigatoriedade de Seguro Garantia Contratual para a realização de obras, 
serviços e projetos junto aos órgãos públicos municipais contraria o que determina a 
Lei Federal n° 8.666/1993, que institui normas para licitações e contratos da 
Administração Pública e que, em seu artigo 56, dispõe: 

"Art. 56. A critério da autoridade competente, em cada caso. e desde que prevista no 
instrumento convocatório, poderá ser exigida prestação de garantia nas contratações de obras, 
serviços e compras. 

§ lCaberá ao contratado optar por uma das seguintes modalidades de garantia: 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

n• U3 do 

nCl -515- de 20  4a.J  

SAO PAULO 
PL 515/2012 

Elaint Go 
RF  

TONINHO PAIVA 

GILSON 	RE O 	RELCOM 

711/2017 

QUITO rORMIGA- 

?A--wc 	"2-E RFA 

I - caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, devendo estes ter sido emitidos sob a 
forma escriturai, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado 
pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo 
Ministério da Fazenda; 

II - seguro-garantia; 

III - fiança bancária. 

§ 22  A garantia a que se refere o caput deste artigo não excederá a cinco por cento do valor do 
contrato e terá seu valor atualizado nas mesmas condições daquele, ressalvado o previsto no 
parágrafo 32  deste artigo. 

§ 32  Para obras, serviços e fornecimentos de grande vulto envolvendo alta complexidade 
técnica e riscos financeiros consideráveis, demonstrados através de parecer tecnicamente aprovado 
pela autoridade competente, o limite de garantia previsto no parágrafo anterior poderá ser elevado 
para até dez por cento do valor do contrato. 

§ 42  A garantia prestada pelo contratado será liberada ou restituída após a execução do 
contrato e, quando em dinheiro, atualizada monetariamente. 

§ 52  Nos casos de contratos que importem na entrega de bens pela Administração, dos quais o 
contratado ficará depositário, ao valor da garantia deverá ser acrescido o valor desses bens." (grifos 
nossos) 

Ou seja, a exigência de garantia, além de ser ato administrativo discricionário 
da autoridade competente, pode ser prestada em uma das 3 formas estabelecidas 
na referida lei: caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, seguro-garantia 
ou fiança bancária, à escolha do contratado. 

Portanto, mediante o acima exposto, consignamos parecer contrário ao 
Projeto de Lei 515/2012. 

• 	Sala da Comissão de Administração Pública, em..Mjc/5JcíLOi l.  
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Folha n° G 	de 

Processo n°0 -5-Ág- 

Maria de Fáti 

	

RF. Ó0.7 	2 

PAR 

856/2017 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PARECER No 	 DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE 
ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA SOBRE O PROJETO DE LEI No 515/12 

Objetiva o presente Projeto de Lei 515/12, de autoria do nobre vereador 
Elizeu Gabriel (PSB), obrigatoriedade da contratação do Seguro Garantia e 
Responsabilidade Civil Profissional a todas as Empresas de Engenharia, Arquitetura e 
Agronomia e profissionais autônomos, contratados pelo Poder Público Municipal, para 
realização de obras, projetos e serviços. 

O seguro em questão deverá ser apresentado, no momento da assinatura do 
contrato junto ao órgão público municipal, pelo profissional responsável técnico pela 

• execução da obra, projeto ou serviço, de acordo com a Anotação de Responsabilidade 
Técnica (ART) emitida e registrada junto ao Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura 
e Agronomia. 

O Seguro Garantia deverá ser específico para cada obra, projeto ou serviço, 
de acordo com a ART apresentada e terá como importância segurada o porcentual 
equivalente a 25% (vinte e cinco por cento) do valor da obra, projeto ou serviço 
contratado superior a 10% (dez por cento) do valor previsto na alínea "a" do inciso Ido 
artigo 23 da Lei no 8.666/93. 

Nos casos de subcontratação, o seguro deverá ser apresentado por parte 
dos responsáveis técnicos pela execução da obra, projeto ou serviço das empresas 
subcontratadas, específicas para as Anotações de Responsabilidade Técnica ART, 
vinculadas à principal, na forma do parágrafo 1°. 

Justifica o Autor que há inúmeras denúncias de obras públicas que 
apresentam problemas por falhas nos projetos ou na sua execução. 

Objetivo do presente Projeto de Lei é salvaguardar os parcos recursos 
públicos empregados em obras contratadas, pelos órgãos da administração pública 
municipal, a fim de garantir a qualidade, solidez e segurança dos serviços contratados 
tanto em obras, quanto em projetos ou quaisquer outros serviços executados, 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa apresentou 
parecer sobre a matéria pela legalidade do mesmo. 

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente posicionou 
favorável ao Projeto de Lei. 

A Comissão de Administração Pública manifestou-se contrária a matéria 
proposta. 

A matéria proposta quanto ao mérito é oportuna, pois, implantada viabilizará 
urna garantia efetiva à aplicação de recursos em obras públicas. Bem como além da 
qualidade, a diminuição do custo final das obras, e execução mais célere destas. 

Assim sendo, favorável o nosso parecer ao presente projeto. M
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

M
at

ér
ia

 P
L 

51
5/

20
12

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 76



, 

Zanon 
Td, c. Aduo 

putsLICADO NO rRIO OFICIAL 

DE   fof 	 L-0 
PUBLICAD NO 'ARI° OFICIAL Pág. 	1111 	Col. 
DE 	1  UP  	 

Conferido 	 - 	rrva 
Pág.  PM cot. õ I 

11.391 	 Conferido Conferido aC:13 
Te , ri.nistrativo 

11.391 

• 

• 
M

at
ér

ia
 P

L 
51

5/
20

12
. O

 a
rq

ui
vo

 m
ig

ra
do

 d
o 

EC
M

 n
ão

 c
on

té
m

 a
ss

in
at

ur
as

.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 77


